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RESUMO 

 

 

 

 

 

A presente pesquisa se insere no tema da habitação de interesse social e 

sua relação com as questões de infra-estrutura de saneamento (esgoto, água, 

drenagem e lixo). Tendo como universo de estudo o Igarapé do Quarenta, situado 

na cidade de Manaus, capital do Amazonas, aborda questões que se apresentam 

entre as necessidades de moradia e as especificidades do meio físico natural, cujas 

características evidenciam limites para a implantação de habitações adequadas. O 

objetivo é analisar as possibilidades e os limites da regularização urbanística nas 

palafitas dos Igarapés de Manaus, tendo em vista os fatores de habitabilidade e 

proteção ambiental, expressos pelo sistema de saneamento – esgotamento 

sanitário, abastecimento de água, drenagem urbana e coleta de lixo. O trabalho 

aborda inicialmente os aspectos conceituais relativos ao tema de habitação social no 

país e sua relação com os fatores de habitabilidade, enfocando também a questão 

da moradia e os processos de informalidade urbana na cidade de Manaus. Trata do 

processo de constituição das palafitas no espaço da cidade e sua relação com as 

políticas habitacionais, apresentando a análise da implantação das palafitas em 

relação às condições de infra-estrutura de saneamento (esgoto, água, drenagem e 

lixo). Como conclusão, identifica as possibilidades e limites de regularização 

urbanística das palafitas implantadas ao longo do Igarapé do Quarenta, levando-se 

em consideração os sistemas da infra-estrutura de saneamento. 

 

Palavras-chave: habitabilidade, palafitas, infra-estrutura de saneamento, habitação 

e informalidade urbana. 
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ABSTRACT 

 

 

 

 

 

The present research if inserts in the subject of the habitation of social 

interest and its relation with the sanitation infra-structure questions (sewer, water, 

draining and garbage). Having as study universe the narrow river of the “Forty”, 

situated one in the city of Manaus, capital of Amazon, approaches questions that if 

present between the necessities of housing and the especificidades of the natural 

environment, whose characteristics evidence limits for the implantation of adequate 

habitations. The objective is to analyze the possibilities and the limits of the 

urbanística regularization in the “palafitas” of the narrow rivers of Manaus, in view of 

the factors of habitability and ambient protection, expresses for the sanitation system 

- sanitary exhaustion, water supply, urban draining and garbage collection. The work 

approaches initially relative the conceptual aspects to the subject of social habitation 

in the country and its relation with the habitability factors, also focusing the question 

of the housing and the processes of urban informality in the city of Manaus. It deals 

with the process of constitution of the “palafitas” in the space of the city and its 

relation with the habitacionais politics, presenting the analysis of the implantation of 

the “palafitas” in relation to the sanitation infra-structure conditions (sewer, water, 

draining and garbage). As conclusion, it identifies to the possibilities and limits of 

urbanística regularization of the “palafitas” implanted to the long one of the narrow 

river of the “Forty”, taking in consideration the systems of the sanitation infra-

structure. 

 

Key-words: habitability, palafitas, infra-structure of sanitation, habitation and urban 

informality. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

 

 

 

A presente pesquisa se insere no tema da habitação de interesse social 

(HIS) e sua relação com os sistemas de infra-estrutura de saneamento, como o 

esgotamento sanitário, o abastecimento de água, a coleta de lixo e a drenagem 

urbana e tem como universo de estudo o Igarapé do Quarenta, situado na cidade de 

Manaus, capital do Amazonas (Mapa 01). 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

O interesse pelo tema se deu a partir do trabalho final de graduação 

desenvolvido no curso de Arquitetura e Urbanismo da Universidade Luterana do 

Brasil (ULBRA), no qual se teve a oportunidade de discutir a questão do 

Mapa 01: Universo de estudo. 
Fonte: Miranda, 2004. 
Organização: Larissa C. Melo de Almeida, março de 2005. 

Amazonas

Manaus

Brasil Igarapé do
Quarenta
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direito do cidadão de habitar locais adequados para o uso humano, a partir do 

conceito de habitabilidade. Nesse estudo1, constatou-se que a questão habitacional, 

especificamente, a expansão e a precariedade das habitações nos igarapés, 

colocavam-se como um dos grandes problemas a serem enfrentados no campo do 

planejamento, projeto e gestão urbana de Manaus, pois, a inexistência, ou a 

fragilidade das políticas públicas de habitação na cidade, sobretudo nas últimas 

duas décadas, agravou o quadro das ocupações irregulares na cidade. 

Isso contribuiu para a expansão dos estudos sobre os impactos ambientais 

causados pela ocupação do homem nas margens dos igarapés. Contudo, ainda são 

escassos os trabalhos que versam sobre as condições específicas de moradia nesse 

meio, bem como o apontamento de alternativas sobre esse problema no âmbito das 

políticas habitacionais relacionadas à implantação da infra-estrutura de saneamento, 

sendo um grande desafio, a promoção dos níveis adequados de moradia nas áreas 

de fragilidade ambiental. 

Uma forma de conhecer a qualidade de vida de uma população é analisando 

a condição da habitação em um sentido amplo, envolvendo não apenas a casa em 

si, mas as condições em que ela se encontra, bem como o meio em que está 

inserida. Ou seja, a questão da habitação não se restringe ao objeto da casa 

propriamente dito, devendo-se levar em consideração os níveis de habitabilidade 

existentes, que, por sua vez, apresentam-se com o significado de um espaço 

confortável e adequado para o uso humano. Assim, a habitabilidade consiste em 

melhores condições de salubridade, inclusive, a implantação de infra-estrutura 

urbana. 

A promoção de níveis de habitabilidade implica em assumir a realidade da 

produção doméstica e da cidade real, buscando recuperar ou investir no 

melhoramento de áreas já ocupadas, proporcionando o conforto da coletividade, 

mantendo o equilíbrio entre o ser humano e o meio ambiente, bem como entre o 

espaço, os habitantes e os equipamentos urbanos, visando assim, “organizar os 

espaços habitáveis e propiciar melhores condições de vida ao homem no meio 

ambiente natural, artificial ou construído” (ALFONSIN; FERNANDES, 2004, p. 268). 

                                                 
1 ALMEIDA, Larissa Christinne Melo de. Habitação: uma questão de habitabilidade. Trabalho Final de Graduação. Faculdade 
de Arquitetura e Urbanismo, Centro Universitário Luterano de Manaus. Manaus, 2002. 
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Nessa perspectiva, a presente pesquisa aborda questões que se 

apresentam entre as necessidades de moradia e as especificidades do meio físico 

natural, cujas características evidenciam limites para a implantação de habitações 

adequadas, principalmente do ponto de vista do saneamento e tratamento de 

resíduos, da apropriada qualidade ambiental e da saúde, da durabilidade e 

estabilidade da estrutura física e da acessibilidade. 

O caso dos igarapés existentes na cidade de Manaus é exemplar. Sendo 

pequenos cursos d’água, onde, às vezes, é permitida a navegação, os igarapés 

caracterizam-se por possuírem margens e leito estreitos, pouca profundidade e 

vegetação abundante, com espécies próprias para áreas alagadas. 

Ao receber um grande volume de água, como na época das chuvas, as 

margens dos igarapés tendem a alagar, bem como a velocidade da água tende a 

aumentar. Assim, a vegetação torna-se essencial na sua estrutura física, por ter a 

função de conter a velocidade da água e drenar, de certa forma, os resíduos sólidos 

que correm em seu leito. 

Esse meio, ao ser apropriado por edificações, apresenta problemas tanto 

para o meio físico como para os moradores. O Plano Diretor de Manaus (PDM) 

define uma distância entre as edificações e as margens, de duas vezes e meia a 

largura do igarapé, a contar da margem do leito (MANAUS, 2002, Cap. II, art. 10). 

Essa área é considerada não edificante. Porém, o que se verifica é que as 

ocupações informais têm se assentado justamente nessas áreas ambientais mais 

frágeis, nominalmente protegidas por lei (através de restrições de uso e ocupação de 

solo) e que não estão no campo de interesse do mercado imobiliário.  

Sendo assim, a promoção de níveis adequados de habitabilidade nos 

assentamentos implantados em áreas de fragilidade ambiental, tornou-se uma 

questão central nos projetos de regularização urbanística e fundiária, em todo o 

país. 

Com a aprovação do Estatuto da Cidade (BRASIL, 2001a) e principalmente 

com a instituição da Medida Provisória (MP) 2.220/01, definiram-se importantes 

avanços e grandes desafios para o tratamento das ocupações informais situados em 

áreas públicas, sobretudo aquelas que integram o patrimônio ambiental. 
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De acordo com a MP 2.220/01, “[...] aquele que [...] possui como seu, por 

cinco anos, ininterruptamente, até 250m2 de imóvel público situado em área urbana 

[...] tem o direito à concessão de uso especial para fins de moradia [...]” (Art. 1º). Da 

mesma forma, fica criado o Conselho Nacional de Desenvolvimento Urbano (CNDU), 

com o intuito de, entre outros, “acompanhar e avaliar a implementação da política 

nacional de desenvolvimento urbano, em especial as políticas de habitação e de 

saneamento básico [...]” (BRASIL, 2001b, alínea 2, art. 10). 

No que tange à habitabilidade, os fundamentos nas normas internacionais 

de direitos humanos para a implantação do serviço de abastecimento de água e 

coleta de esgoto são as normas que dispõem sobre o direito à moradia e ao meio 

ambiente sadio. 

De acordo com a Agenda Habitat (1999), os fatores que definem uma 

habitação adequada referem-se à garantia de posse, privacidade, acessibilidade, 

durabilidade e estabilidade na edificação, iluminação e ventilação; bem como, uma 

adequada infra-estrutura, com fornecimento de água, saneamento e tratamento de 

resíduos, qualidade ambiental, energia elétrica e serviços básicos, como saúde, 

educação, trabalho e lazer. 

Os diversos estudos realizados em Manaus acerca da habitação nos 

igarapés atestam que a infra-estrutura representa um dos maiores desafios a ser 

enfrentado em relação aos assentamentos nas margens dos igarapés, devido a 

características intrínsecas do meio, bem como à densidade de casas que se 

encontram nas margens.  

Logo, a implantação de infra-estrutura adequada para as palafitas é algo 

complexo, levando-se em conta ainda, o fato de que, a infra-estrutura está 

relacionada a outras questões, como a saúde, o lazer e o trabalho. 

Conforme ressalva Artemísia Valle2 (1999), a população das palafitas que se 

encontram nas margens dos igarapés ficam expostas a diversos tipos de doenças, 

que são causadas pela poluição das águas. De fato, os problemas causados pela 

ausência de rede de esgoto e pela precária coleta de lixo tem se agravado nos 

                                                 
2 VALLE, Artemísia. Os igarapés no contexto do espaço urbano de Manaus: uma visão ambiental. Manaus, 1999. 
Dissertação (Mestrado em Ciências Ambientais). Centro de Ciências do Ambiente, Universidade Federal do Amazonas 
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últimos anos, pois com a ocupação indiscriminada e de forma inadequada, os 

deslizamentos e assoreamento ficam mais propícios, resultando em cheias e 

desabamentos. Nesses casos, a remoção, na maioria das vezes, para outros 

bairros, acaba se tornando a solução mais indicada. No entanto, como afirma Jaime 

Kuck3 (2004),  

 

A remoção pode dar lugar a outras formas de intervenção menos agressivas ao 
ambiente natural na periferia da cidade na borda de densa floresta em parte ainda 
conservada. A questão habitacional é apenas um item nas necessidades da 
população atingida. Além da habitação e do ambiente natural que não pode ser 
degradado, a questão econômica é vital para essas populações. A maioria sobrevive 
no mercado informal e tem consolidadas relações de serviço com o entorno imediato. 
Bem ou mal essas populações sobrevivem garantindo um mínimo necessário tendo 
acesso facilitado com custo quase zero aos locais de trabalho (KUCK, VALLE, 2004, 
p. 6). 

 

De outra forma, o Relatório Ambiental Urbano e Integrado do Projeto Geo 

Cidades (VELLOSO, 2002), ressalta que, Manaus, assim como outras cidades 

brasileiras, não é feita só de palafitas. Estas representam somente mais um 

mecanismo informal através do qual a população procura resolver sua necessidade 

de abrigo, ao mesmo tempo em que tenta se integrar no tecido urbano. Portanto, 

seja em palafita ou em assentamentos irregulares em terra firme, todos têm o direito 

aos serviços públicos essenciais, entre os quais se incluem os serviços de 

abastecimento de água e coleta de esgoto. 

Os igarapés de Manaus, por sua vez, devido ao alto grau de poluição, 

começam a receber atenção especial do Governo do Estado, o qual, em parceria 

com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), está desenvolvendo 

projetos de recuperação dos igarapés, a fim de promover condições dignas de 

moradia às pessoas que habitam suas margens, bem como recuperar os valores 

paisagísticos naturais dos cursos d’água (SETHAB, 2004). 

De acordo com o citado projeto, não são todas as casas que serão 

mantidas. As que estiverem em estado crítico e em áreas de alto risco, serão 

                                                 
3 KUCK, Jaime; VALLE, Geraldo. Remoção das habitações em palafitas ao longo do “Igarapé do Quarenta” para a criação de 
avenida: proposta alternativa para essas medidas inadequadas em implantação na cidade de Manaus. In: NUTAU, 2004, São 
Paulo. Demandas sócias, inovações tecnologias e a cidade. São Paulo: Universidade de São Paulo – USP. 



Habitabilidade na cidade sobre as águas                                                                                                                                       23 

Larissa Christinne Melo de Almeida 

relocadas para novos conjuntos habitacionais que estão sendo construídos, segundo 

o Governo do Estado, levando-se em conta os requisitos necessários para uma 

habitação adequada. 

Segundo Geraldo Valle4, de um modo geral, o reconhecimento apenas da 

cidade formal pelo Poder Público resultou numa grande desigualdade na promoção 

das políticas públicas para a população dos bairros considerados de baixa renda. “A 

desigualdade nesses bairros é caracterizada pela carência, ausência ou 

precariedade dos serviços urbanos, ou seja, saúde, educação, transporte e infra-

estrutura, como a coleta de lixo e as redes de água e esgoto”, afirma (VALLE, 

2004b).  

Ao mesmo tempo, além da habitação, trabalho e qualidade ambiental, é 

necessário levar em consideração a questão social e cultural. Como já foi citado 

anteriormente, bem ou mal, as pessoas mantém uma relação de vizinhança, de 

amizade, bem como conseguem sobreviver com o mercado informal. 

Em relação à cultura, o uso da tipologia “palafita” faz parte da vida do 

caboclo ribeirinho. A proximidade com a água faz com que o morador aprenda a lidar 

com o regime das águas, sabendo viver tanto sobre terra firme, quanto sobre as 

águas. Assim, “uma comunidade de palafita dotada com infra-estrutura, com 

qualidade ambiental e habitacional somaria ao apelo do turismo ecológico, grande 

alternativa econômica e sustentável para o Amazonas” (KUCK, 2004). 

Nessa perspectiva, questiona-se: quais as possibilidades e os limites de 

urbanização nos assentamentos localizados em áreas de fragilidade ambiental, no 

que tange às condições de habitabilidade, mais precisamente, no que diz respeito às 

condições da infra-estrutura de saneamento, ou seja, esgotamento sanitário, 

abastecimento de água, drenagem urbana e limpeza pública? 

Para discutir tal questão, busca-se na presente pesquisa verificar as 

possibilidades e os limites da regularização urbanística nas palafitas dos Igarapés de 

Manaus, tendo em vista os fatores de habitabilidade e proteção ambiental, 

expressos pelo esgotamento sanitário, abastecimento de água, drenagem urbana e 

coleta de lixo.  
                                                 
4 Arquiteto, urbanista e professor, além de coordenador do Núcleo de Pesquisa em Gerenciamento Urbano (NPGU) da Ulbra. 
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Em termos específicos, a pesquisa visa: a) analisar as alternativas de 

regularização e habitabilidade em assentamentos informais, em especial na cidade 

de Manaus; b) analisar o processo de crescimento das palafitas na expansão urbana 

da cidade, identificando as problemáticas existentes; c) caracterizar a estrutura 

urbana, com enfoque na tipologia habitacional, acessibilidade e infra-estrutura de 

saneamento; d) analisar a percepção dos moradores sobre a área; e, e) identificar 

alternativas de reurbanização da área, considerando a infra-estrutura de 

saneamento, como, o esgotamento sanitário, o abastecimento de água, a coleta de 

lixo e a drenagem urbana.  

No campo metodológico a pesquisa caracteriza-se como um estudo de caso, 

do tipo qualitativa, privilegiando-se a abordagem de autores que desenvolvem 

estudos sobre a habitação social na ótica dos Direitos Humanos.  

O processo de reconhecimento o direito à moradia como um direito humano 

e o seu desdobramento no âmbito das políticas públicas é tema que tem sido 

desenvolvido em campos disciplinares diversos como a Arquitetura e Urbanismo, o 

Direito, Geografia, Ciências Sociais, entre outros. 

A abordagem sobre os temas da Habitabilidade, Informalidade e Ilegalidade 

Urbanas e Infra-estrutura-estrutura de Saneamento, verificou-se nesse trabalho a 

partir dos estudos desenvolvidos por Nelson Saule Junior, Edésio Fernandes, 

Raquel Rolnik, Ermínia Maricato, Nabil Bonduki, Juan Luís Mascaró e Ricardo 

Moretti. Considerou-se ainda os conceitos verificados no âmbito das agendas 

internacionais relacionadas ao tema da moradia.    

A Agenda Habitat aborda habitabilidade, definindo habitação adequada, 

como sendo aquela que dispõe de privacidade, espaço adequado, acessibilidade, 

segurança, infra-estrutura básica, abastecimento de água, saneamento, qualidade 

ambiental, e, em especial, que tenha um custo acessível para todos. De acordo com 

ela, os Governos devem tomar apropriadas ações em ordem para promover, 

proteger e assegurar a plena e progressiva realização do direito à moradia.  

Nabil Bonduki refere à questão do direito a uma habitação saudável, bem 

como a necessidade de integrar os assentamentos informais à cidade formal, 

proporcionando níveis adequados de habitabilidade. O autor também ressalta que o 
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direito à habitação pode ser garantido a todos, desde que haja vontade política, 

prioridade e ações governamentais. 

Em relação à infra-estrutura de saneamento, Juan Mascaró e Ricardo 

Moretti, indicam formas de se implantar os sistemas da infra-estrutura urbana, 

incluindo o saneamento, a coleta de lixo, o abastecimento de água e a drenagem 

urbana, tendo como base o projeto de urbanização.  

Dentre os procedimentos metodológicos utilizados para viabilização do 

estudo empírico delimitou-se como universo de estudo, a área das palafitas no bairro 

Japiim, que se encontra implantada na margem direita do Igarapé do Quarenta, 

devido a pesquisas já realizadas nessa área, conforme referido anteriormente (Mapa 

02). Considerando a extensão da área e visando a operacionalização da pesquisa 

de campo, delimitou-se nessa área duas frações urbanas, tendo a avenida Rodrigo 

Otávio como elemento divisor (Mapa 03). 

Nesse universo de estudo, o percurso do Igarapé é de 2 km, com sua 

largura variando de 3 a 10 metros. No total, o Igarapé do Quarenta possui 38 km de 

extensão, indo da nascente, na Reserva Sauim Castanheira (Zona Leste) até a 

confluência com o Igarapé do Educandos (Zona Sul), o qual deságua no Rio Negro. 

Nesse percurso, o Igarapé do Quarenta passa por 12 bairros, conforme mostra o 

mapa 04. 

A análise empírica resultou da síntese entre as análises técnica e 

comunitária.   

A leitura técnica foi realizada com base no estudo de morfologia urbana e 

análise visual, na qual se pode observar as características do assentamento quanto 

à evolução de crescimento, traçado e hierarquia das vias de acesso, tipologia 

habitacional, espaços público e privado e, principalmente, os itens da infra-estrutura 

de saneamento. Utilizou-se ainda entrevistas junto a profissionais ligados, direta ou 

indiretamente, às questões da infra-estrutura. 

Considerando o objeto de estudo, a palafita e suas relações com os fatores 

de infra-estrutura, foram dirigidas duas perguntas principais: a) Qual a sua opinião a 

respeito das palafitas implantadas nas margens dos igarapés da cidade, 

considerando as condições de habitabilidade?, b) Para a promoção de regularização 
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urbanística na área das palafitas nas margens do Igarapé do Quarenta (bairro 

Japiim), quais seriam as soluções indicadas para que os sistemas de esgotamento 

sanitário, abastecimento de água, drenagem urbana e coleta de lixo, fossem 

implantados? 

As perguntas foram formuladas aos representantes das instituições 

acadêmicas, de pesquisa, municipais e estaduais, bem como a profissionais liberais 

de arquitetura e urbanismo. Foram selecionadas: 

• Sete instituições ensino e pesquisa: Universidade Federal do 

Amazonas (UFAM), Universidade Estadual do Amazonas (UEA), 

Centro Universitário Luterano de Manaus (CEULM), Centro 

Universitário Nilton Lins (UNINILTONLINS), Universidade Paulista 

(UNIP), Centro Universitário do Norte (UNINORTE), Fundação 

Centro de Análise, Pesquisa e Inovação Tecnológica (FUCAPI).  

• Secretarias e Instituições Municipais e Estaduais: Superintendência 

Municipal de Habitação (SUHAB), Instituto Municipal de 

Planejamento Urbano (IMPLURB), Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento do Meio Ambiente (SEDEMA), Secretaria Estadual 

de Terras e Habitação (SETHAB), Secretaria Estadual de Infra-

estrutura (SEINF), Instituto de Patrimônio Ambiental do Amazonas 

(IPAAM). 

• Organizações, entidades e associações profissionais: Instituto de 

Arquitetos do Brasil (IAB/AM), Conselho Regional de Engenharia, 

Arquitetura e Agronomia (CREA/AM), Núcleo Estadual Plano Diretor 

Participativo-AM. 

• Profissionais liberais da arquitetura e urbanismo e áreas afins: a 

escolha desses profissionais se deu a partir de contatos realizados 

durante a pesquisa e da publicidade de opiniões dos profissionais em 

jornais locais a respeito dos assentamentos de palafitas nas margens 

dos igarapés. 
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No total foram aplicadas 26 entrevistas, sendo 07 nas instituições de ensino, 

06 Secretarias e Instituições Municipais e Estaduais, 03 nas Organizações, 

entidades e associações profissionais e 10 Profissionais liberais da arquitetura e 

urbanismo e áreas afins. 

A leitura comunitária buscou apreender a visão dos moradores sobre a área 

de estudo, sobretudo no que se refere ao saneamento básico. Foram aplicadas 180 

entrevistas, produzidos mapas e registro de imagens.  

Com relação aos moradores da área, as entrevistas foram realizadas em 

três etapas: 

• Na primeira etapa, estabeleceu-se um contato inicial com os 

moradores explicando a finalidade da pesquisa, a relevância e a 

necessidade da colaboração deles. No mesmo momento, realizou-se 

um mapa cadastral, identificando-se a quantidade e a localização das 

palafitas implantadas na área, bem como os acessos existentes 

(pontes, ruas principais, secundárias, etc).  

• Na segunda etapa, realizou-se a compilação dos dados adquiridos na 

etapa anterior, cadastrando-se a quantidade de palafitas na área e a 

população residente, visando definir a amostra necessária para a 

realização das entrevistas. Em seguida, elaborou-se um formulário 

com as perguntas que seriam formuladas (Apêndice A). 

• Na terceira etapa, foram feitas as entrevistas, enfocando-se a 

pesquisa de opinião, ou seja, não foram atribuídos valores nem 

índices às respostas, os entrevistados falaram a vontade de acordo 

sobre a questão apresentada.  

 

Os aspectos teórico-conceituais articulados à análise empírica possibilitaram 

a verificação de possibilidades e limites da regularização urbanística nas palafitas 

dos Igarapés de Manaus, tendo em vista os fatores de habitabilidade e proteção 

ambiental. 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Igarapé do Quarenta

Mapa 02: Localização da área de estudo. 
Mapa sem escala. Fonte: NPGU, 2002. 
Organização: Larissa C. Melo de Almeida, março de 2005. 
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Mapa 03: Divisão da área de estudo em frações urbanas. 
Mapa sem escala. Fonte: NPGU, 2002. 
Organização: Larissa C. Melo de Almeida, março de 2005. 
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Mapa 04: Percurso do Igarapé do Quarenta. 
Esc.: 1/125000               Fonte: NPGU, 2002. 
Organização: Larissa C. Melo de Almeida, março de 2005. 
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A pesquisa está estruturada em quatro partes principais: 

A primeira parte aborda os aspectos conceituais relativos ao tema de 

habitação de interesse social no país e sua relação com os fatores de habitabilidade, 

na perspectiva da política habitacional e do sistema internacional de direitos 

humanos. Em seguida trata da questão da moradia e do processo de informalidade 

urbana na cidade de Manaus, contextualizando e caracterizando a palafita e suas 

relações com os fatores de infra-estrutura. 

A segunda parte trata do processo de constituição das palafitas no espaço 

urbano da cidade de Manaus e sua relação com as políticas habitacionais, com 

destaque para a problemática da infra-estrutura de saneamento, como o 

esgotamento sanitário, abastecimento de água, drenagem urbana e coleta de lixo. 

A terceira parte apresenta a análise das palafitas implantadas ao longo do 

Igarapé do Quarenta, bairro Japiim, com ênfase nas condições de infra-estrutura de 

saneamento (esgoto, água, drenagem e lixo). Apóia-se nas características 

morfológicas da área, na visão de especialistas envolvidos com as questões de infra-

estrutura da área e na percepção dos moradores. 

Na quarta parte, como conclusão, identifica-se possibilidades e limites de 

regularização urbanística das palafitas implantadas ao longo do Igarapé do Quarenta 

(bairro Japiim), segundo os critérios de habitabilidade e levando-se em conta as 

variáveis da infra-estrutura de saneamento (esgoto, água, drenagem e lixo).  
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CAPÍTULO 1: 
EM BUSCA DE UMA HABITAÇÃO ADEQUADA 
 

Este capítulo apresenta o delineamento conceitual dos aspectos relativos à habitação de 

interesse social no Brasil e em Manaus, abordando o direito à moradia e sua relação com os 

fatores de habitabilidade. Em seguida, relata sobre as questões da habitação, infra-estrutura 

de saneamento e o processo de informalidade urbana na cidade de Manaus, 

contextualizando e caracterizando a palafita. 
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1. EM BUSCA DE UMA HABITAÇÃO ADEQUADA 

 

 

 

 

 

 

 

1.1 O direito à moradia e a questão da habitabilidade 

A falta de acesso a uma moradia digna enfrentada pela população de baixa 

renda está ligada aos processos de urbanização e desenvolvimento das cidades, 

cujo crescimento desigual foi, na maioria das vezes, associado ao processo 

migratório do campo e a inexistência ou fragilidade das políticas habitacionais.  

O problema habitacional tornou-se uma questão complexa que envolve, 

principalmente, aspectos econômicos e políticos. É algo grave, que revela a 

existência de uma grande distância entre as normas e as práticas, especialmente no 

que concerne ao direito à moradia, um antigo direito reconhecido mundialmente, 

conforme disposto no art. 25 da Declaração Universal dos Direitos Humanos do ano 

de 1948, 

 

Todos têm direito a um padrão de vida adequado de saúde e bem-estar para si e 
para sua família, incluindo alimentação, vestuário, moradia, cuidados médicos e os 
necessários serviços sociais, e o direito à segurança no advento de desemprego, 
doença, incapacidade, viuvez, velhice ou falta de condições de subsistência em 
circunstâncias acima de seu controle (ALFONSIN; FERNANDES, 2004, p. 31). 

 

Quase cinqüenta anos depois, em 1996, esse direito foi reafirmado pela 

Carta do Habitat, produto da Conferência das Nações Unidas sobre Assentamentos 

Humanos – Habitat II, realizada em Istambul, a qual destaca que,  
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Todo ser humano, individualmente ou em família, tem o direito inalienável de dispor 
de um espaço habitável, para seu uso exclusivo, favorável à sua saúde e a seu bem-
estar, bem como à liberdade de escolha de seu lugar de residência, dentro do quadro 
das condições econômicas, sociais e culturais de seu meio. [...] O Homem deve 
participar o mais diretamente possível de toda decisão referente a seu quadro geral 
de vida. A escala humana autêntica deve garantir a intimidade e a dignidade do 
homem no seu habitat, bem como as relações naturais necessárias à sua vida social 
(BONDUKI apud ALMEIDA, 2002, p. 9). 

  

 Juntamente com esta Carta do Habitat, escrita pela União Internacional dos 

Arquitetos (UIA), o direito à moradia foi reafirmado como um direito humano, com a 

Agenda Habitat, também resultado da Conferência em Istambul. 

Relatando que os Estados Nacionais têm obrigações e responsabilidades 

para assegurar esse direito, a Agenda Habitat, de acordo com as suas definições de 

dignidade e cidadania, explicita que uma moradia digna deve, entre outros: estar 

ligada às redes de infra-estrutura; localizada em áreas com equipamentos sociais 

básicos; possuir instalações sanitárias adequadas e ter as garantias mínimas de 

conforto ambiental e habitabilidade (SAULE JR, 1999). 

Em outras palavras, a Agenda Habitat (1999) ressalta que uma habitação 

adequada dotada com os fatores de habitabilidade equivale a uma habitação com: 

a) Adequada privacidade; Adequado espaço; Adequada segurança; Acesso 

físico; Garantia da posse; Durabilidade e estabilidade da estrutura física; 

Adequada iluminação, aquecimento e ventilação. 

b) Adequada infra-estrutura básica; Fornecimento de água; Saneamento e 

tratamento de resíduos; Apropriada qualidade ambiental e de saúde; 

Adequada localização com relação ao trabalho e serviços básicos; 

c)  Que esses componentes tenham custo acessível para todos1. 

Compreende-se que o direito à moradia não se resume a programas 

habitacionais, mas sim às condições de habitabilidade proporcionadas pelos centros 

urbanos, garantindo condições apropriadas e dignas para o uso humano e fazendo 

com que a habitação seja vista em seu sentido amplo, do habitat, pois, a habitação 

não é só casa, mas integração à estrutura urbana. 

                                                 
1 In: AGENDA HABITAT, 1999.  
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A habitação é mais que uma estrutura, que um abrigo, é uma instituição cuja 

forma resulta de um conjunto de fatores sócio-culturais, produto da família que a 

habita e de seu padrão de vida; forma que é modificada por condições climáticas, 

métodos de construção, materiais disponíveis e tecnologia empregada.  

 Em virtude disso, o conceito de habitabilidade reflete uma evolução da forma 

de se pensar a moradia durante os anos e está ligada ao contexto específico da 

época em que se vive. Na atualidade, início do século XXI, existe uma busca pela 

responsabilidade ambiental, em prol de um desenvolvimento sustentável, o que 

pressupõe o uso racional e equilibrado das fontes e recursos energéticos do planeta. 

Com o processo de globalização vivido no final do século XX, foi evidenciada a 

importância da proteção do meio ambiente e a preocupação com a deterioração da 

qualidade de vida da população (HALFELD, ROSSI, 2002). 

No Brasil, com o processo de redemocratização a partir do final dos anos de 

1980, novas questões e possibilidades se colocaram para a redefinição da política 

habitacional no país, surgindo a necessidade de uma reforma institucional e 

constitucional capaz de instituir o estado de direito e a democracia. Dessa forma, 

houve a retomada do Movimento Nacional pela Reforma Urbana (MNRU), que 

encaminhou a luta pela moradia digna e acesso aos bens naturais, materiais e 

culturais para todos. 

 O MNRU construiu novos princípios e instrumentos de planejamento e 

gestão das cidades, tendo um papel importante no processo constituinte 1987/88, 

visto que vários dos seus temas foram inseridos no capítulo destinado à Política 

Urbana da Constituição de 19882, definindo assim, o Direito à Cidade (SAULE JR, 

1997). 

 

O Direito à Cidade demarca a idéia da construção de uma ética fundamentada na 
justiça social e cidadania, ao afirmar a prevalência dos direitos urbanos e precisar os 
preceitos, instrumentos e procedimentos para viabilizar as transformações 
necessárias para a cidade exercer a sua função social (SAULE JR., 1997, p. 31). 

 

                                                 
2 Artigos 182 e 183 da Constituição Federal do Brasil. 
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A Emenda Popular de Reforma Urbana apresentou um conjunto de 

princípios e regras, dentre os quais, destaca-se a política habitacional que assegura 

o direito à moradia. No entanto, Saule Jr. (1997) ressalva que, mesmo com a crise 

habitacional no país, a Constituinte não tratou devidamente desta questão, apenas 

limitou-se às competências entre os membros da Federação, cabendo a União 

instituir as diretrizes e promover em conjunto com os Estados e Municípios, a 

construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais, pois o Brasil por 

sua vez, é um país signatário do Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, 

Sociais e Culturais. 

Essa obrigação não significa que o Estado brasileiro deva prover uma 

habitação para cada cidadão, mas compromete-se a desenvolver políticas públicas 

de modo a garantir o gozo do direito à moradia e a garantia de posse de terra. 

No ano de 2000, a habitação foi incluída na Constituição Federal Brasileira3 

(BRASIL, 1988) dentre os direitos fundamentais do cidadão. Finalmente introduziu-

se a moradia como um direito social “dando um passo importantíssimo no sentido de 

criar uma base jurídica que possa permitir aos cidadãos e movimentos por moradia 

lutar para ter assegurado o acesso à habitação”, sendo isso, indispensável para a 

construção de um governo democrático (BONDUKI, 2000, p. 163). 

Contudo, Bonduki (2000) ressalva que, “o direito à habitação pode ser 

garantido a cada cidadão brasileiro se existirem vontade política, prioridade e ações 

coordenadas”. Segundo o autor, “o governo, sozinho, não poderá resolvê-lo. Mas a 

ação articuladora do poder público é decisiva e indispensável para que, no prazo de 

uma geração, a moradia digna possa ser uma realidade para todo brasileiro” 

(BONDUKI, 2000, p. 164). 

Aliás, não é de agora que se afirma que a questão da moradia adequada 

exige uma parceria de todos. Saule Jr. (1999), destaca a necessidade de que uma 

moradia adequada requer ações não só dos Governos, mas também de todos os 

setores da sociedade, como o setor privado, as organizações não governamentais, 

as comunidades e autoridades locais, bem como as organizações e entidades da 

comunidade internacional. 

                                                 
3 Emenda ao artigo 6º da Constituição Federal, aprovada no Congresso Nacional no ano 2000. 
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A política habitacional deve tornar-se instrumento de política urbana 

viabilizando esta grande transformação que a cidade exige, por meio da 

urbanização, qualificação urbana e regularização dos assentamentos habitacionais 

precários, nas favelas, loteamentos irregulares e conjuntos habitacionais periféricos, 

assim como, por meio da criação de alternativas de moradia popular digna nas áreas 

centrais e consolidadas da cidade (BONDUKI, 1997). 

Conforme destaca Saule Jr. (1999), a Constituição adotou o princípio da 

descentralização política, atribuindo maior autonomia aos Estados e Municípios, com 

as seguintes medidas para a promoção da política habitacional: 

• No âmbito da União: instituir a lei federal de desenvolvimento urbano de 

modo a constituir uma política urbana nacional, e instituir um sistema 

descentralizado de política habitacional, compreendendo os 

instrumentos, planos e programas de habitação de interesse social. 

• No âmbito do Estado: constituir um sistema estadual de habitação 

compreendendo organismos, instrumentos, planos e programas 

habitacionais, em especial para as áreas metropolitanas; constituir 

juizados especiais e varas especializadas nas áreas metropolitanas para 

conciliação e julgamento de assuntos urbanos de grande complexidade. 

• No âmbito do Município: instituir o plano diretor como instrumento básico 

da política urbana, constituir um sistema municipal de habitação 

democrático e com participação popular, adotar instrumentos e 

programas de regularização fundiária e urbanização de assentamentos 

em condições precárias de habitabilidade como favelas, loteamentos 

clandestinos e cortiços. 

O que se vê, é que o quadro que retrata o cotidiano triste e preocupante de 

grande parcela da sociedade brasileira resulta mais da falta de orientação política 

das administrações públicas, que propriamente da falta de recursos para resolver os 

problemas existentes. É dado que a maioria das condições de habitação nas 

cidades exige o rompimento com essa tradição administrativa. 
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Um dos principais desafios que se coloca é que uma cidade de grande porte 

crie as condições para assegurar uma qualidade de vida aceitável, não interferindo 

negativamente no meio ambiente e agindo preventivamente para evitar a 

continuidade do nível de degradação, pois, a impossibilidade da execução desta 

impõe um custo elevado para a sociedade, e uma demanda efetiva sobre o Poder 

Público (CAVALCANTI, 1997).  

As cidades oferecem condições urbanas incompletas, como precária 

mobilidade centro-periferia, pouca acessibilidade aos locais de moradia, falta de 

limpeza pública, manutenção urbana e saneamento básico, contribuindo para o 

surgimento de um ambiente construído com pouca qualidade espacial e problemas 

que ocasionam um grande desconforto (BUENO, 2001). 

No contexto urbano brasileiro tornam-se crescentes tanto os problemas de 

habitabilidade da população que não tem acesso aos meios formais e dignos de 

moradia, quanto os problemas de degradação dos componentes ambientais. 

Assim, em 2004, para assegurar o acesso à moradia digna e os itens 

necessários para sua funcionalidade, o Governo Federal criou o Ministério das 

Cidades, a fim de implementar planos e programas a respeito da política 

habitacional, como a Política Nacional de Habitação. Dentre seus objetivos gerais, 

está a universalização do acesso à moradia digna e a promoção da urbanização, 

regularização e inserção dos assentamentos precários à cidade (MINISTÉRIO DAS 

CIDADES, 2004a). 

Segundo dados do Ministério, o país como um todo conviveu, em 2004, com 

um déficit habitacional de 6,6 milhões de moradias. Esse déficit equivale às pessoas 

que não moram em lugar algum. Contudo, o quadro se agrava quando se faz 

referência ao déficit qualitativo, que está em torno de 15 milhões para moradias 

inadequadas e em 12 milhões para moradias com o déficit de habitabilidade 

(MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2004b). 

A moradia inadequada consiste nas casas em que habitam mais de uma 

família, gerando uma condição inaceitável. Já a moradia sem condições de 

habitabilidade compreende a situação em que a moradia não tem acesso aos 
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serviços básicos para a sua funcionalidade, como, por exemplo, a infra-estrutura de 

saneamento. 

Ressalta-se que, tais questões estão estreitamente relacionadas aos 

problemas sociais historicamente constituídos no país, como, à concentração de 

renda, o uso especulativo do solo urbano pelo capital imobiliário e a priorização, por 

parte das administrações públicas, de recursos para obras de grande porte, com 

resultado social duvidoso e que, em geral, se destinam a beneficiar somente uma 

restrita parcela da sociedade. Assim, o Estado torna-se tolerante às ocupações 

irregulares por não oferecer alternativas de moradia a essa população em 

progressivo crescimento, recorrendo à lei apenas quando pressionado por interesses 

do mercado imobiliário. 

Quando a localização da terra ocupada por favelas é valorizada pelo 

mercado imobiliário, cumpre-se a lei, retirando seus ocupantes através da 

reintegração de posse, quer existam ou não alternativas para esses moradores. Por 

esta razão, as áreas ambientalmente frágeis, que são objeto de legislação de 

preservação, sobram para os assentamentos residenciais da população de baixa 

renda. Margens de córregos, áreas de mangues e dunas, áreas de proteção 

ambiental, reservas, onde a lei impede a ocupação imobiliária, são as alternativas 

para uma população sem trabalho, sem perspectivas. 

 

1.2 A habitação e a infra-estrutura de saneamento 

 

A habitação edificada não se constitui apenas da combinação do objeto 

construído e áreas livres, é necessário que faça parte dessa combinação as redes 

de infra-estrutura, que, segundo Mascaró (1989), “possibilita seu uso e, de acordo 

com sua concepção, se transformam em elemento de associação entre a forma, a 

função e a estrutura” (MASCARÓ, 1989, p. 15). 

Da mesma forma, uma infra-estrutura adequada promove o alcance de 

níveis crescentes de salubridade aqui conceituada como qualidade das condições 

em que vivem as populações urbanas, no que diz respeito ao favorecimento da 
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saúde e bem-estar. Compreende, além dos serviços básicos de infra-estrutura, 

também o controle do uso e ocupação do solo, nas condições que proporcionem a 

melhoria das condições de vida no meio urbano. 

Para Mascaró (1989), é fundamental a compatibilidade entre os projetos 

envolvidos na implantação de um conjunto habitacional, visando evitar problemas 

futuros, em especial, relacionados aos serviços da infra-estrutura urbana, dentre os 

quais, destaca-se: abastecimento de água, tratamento e disposição de esgotos, 

energia elétrica, pavimentação e arborização das vias públicas, calçamento dos 

passeios, rede de telefonia, mobiliário urbano e tratamento urbanístico e paisagístico 

das margens dos córregos e corpos d’água em geral. 

Da mesma forma, é importante que o projeto de infra-estrutura urbana seja 

previsto e executado na fase inicial de um projeto, pois, no caso da implantação em 

obras já existentes, a situação torna-se complexa devido aos limites e possibilidades 

de determinadas áreas. No entanto, como ressalva Moretti (1997), em termos 

econômicos, é praticamente inviável exigir a implantação dos serviços de infra-

estrutura urbana na fase inicial dos empreendimentos habitacionais. Porém, alguns 

itens básicos merecem prioridade de implantação, dentre eles estão o 

abastecimento de água, a drenagem de águas pluviais, a coleta e tratamento de 

esgotos (MORETTI, 1997). 

No caso dos assentamentos informais a infra-estrutura de saneamento 

apresenta outras dificuldades e particularidades na estruturação das habitações.  Se 

a moradia pode ser improvisada com pedaços de papelão, madeira e plástico, o 

mesmo não pode ser feito com relação ao saneamento básico. De acordo com o 

sítio onde os assentamentos se estruturam, as alternativas encontradas pela 

população para suprir a carência dos sistemas de infra-estrutura geralmente 

resultam em arranjos que implicam em impactos ambientais, agravando a qualidade 

de vida.  

Do ponto de vista técnico, estudos no campo da infra-estrutura de 

saneamento em assentamentos informais evidenciam a necessidade de adequação 

entre os sistemas formais e as especificidades físico-ambientais e morfológicas dos 

assentamentos. Os esgotos condominiais são exemplos de sistemas alternativos 
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apropriados para assentamentos informais e que apresentam também maior 

viabilidade em termos econômicos4.             

Contudo, os sistemas ditos clássicos ou convencionais prevalecem como 

referencial para urbanização de assentamentos informais ainda que se articulem 

sistemas alternativos.   

 

1.2.1 Esgotamento sanitário 

Inicialmente, ressalta-se que o sistema de esgotamento sanitário está 

estreitamente ligado ao sistema de abastecimento de água, com a diferença de que 

o esgotamento sanitário funciona pela força da gravidade e o abastecimento de 

água trabalha sob pressão. 

O sistema de esgotamento sanitário constitui-se, basicamente, de rede de 

tubulações destinadas a transportar os efluentes, e alguns elementos necessários 

para a sua funcionalidade, como: poços de visita e estações de tratamento 

(MASCARÓ, 1991). 

Como ponto inicial, uma rede coletora de esgotos tem a edificação em si, 

composta por aparelhos sanitários e a canalização, a qual transporta os efluentes 

até o coletor predial. Mais especificamente, os efluentes saem da edificação para um 

interceptor (canalização de grande diâmetro, geralmente de concreto), cuja 

finalidade é proteger os cursos d’água, evitando descargas diretas; em seguida são 

conduzidos até a estação de tratamento, da qual seguem para uma canalização 

final, chamada emissário, cuja finalidade é conduzir os efluentes da rede para o 

ponto de lançamento (córrego, rio, mar, etc) (MASCARÓ, 1991).  

Contudo, a construção de um sistema adequado de rede de esgoto é 

dispendiosa, pois requer materiais apropriados, técnicas específicas e grandes áreas 

livres, para que não haja contaminação nem desagrado à população. Assim sendo, 

de forma mais prática, o despejo dos efluentes é feito diretamente em pontos 

inadequados, como rios, mar, córrego, e, no caso da cidade de Manaus, em 

igarapés. 
                                                 
4 ONOFRE NETO, Cícero. Sistema Condominial de Esgotos. In: Seminário Habitação e Saneamento para Populações de 
Baixa Renda. Brasília, Ministério do Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente, PNUD, 1987. 
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Essa ação, de despejo direto, sem tratamento, no meio ambiente, 

posteriormente causa complexos problemas de poluição e degradação ambiental. 

Dentre esses problemas, destaca-se o consumo do oxigênio dissolvido nos cursos 

d’água, necessário para a vida de sua fauna e flora. 

 

1.2.2 Abastecimento de água  

Com características similares ao esgotamento sanitário, como o fato de 

ambos os sistemas utilizarem água para o funcionamento, a velocidade de 

circulação do fluido é maior da rede de água, o que determina o uso de tubulações 

de maior diâmetro, porém mais simples para a rede de esgoto. 

De uma forma geral, conforme destaca Mascaró (1991), o sistema de 

abastecimento de água compõe-se, basicamente, das seguintes partes:  

• Captação – conjunto de estruturas e dispositivos construídos próximos a 

um manancial (podendo ser águas superficiais ou subterrâneas) para a 

captação de água destina ao sistema de abastecimento; 

• Reservação – como o próprio nome diz, tem a finalidade de reservar, 

armazenar água em quantidade suficiente para atender as variações de 

consumo; 

• Tratamento – destina-se a adequar as águas às condições necessárias 

ao consumo, quando a qualidade da água captada não é satisfatória. 

Porém, por ser algo dispendioso, só deverá ser adotado quando for 

necessário o processo de obtenção da qualidade da água. Dentre suas 

finalidades, destaca-se a remoção de bactérias e redução do excesso de 

impurezas; 

• Rede de distribuição – tem a função de conduzir a água aos prédios e 

locais de consumo público. Segundo Mascaró (1989), é a parte mais 

importante do sistema de abastecimento de água, pois os diferentes 

traçados incidem diretamente nos seus custos. 
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1.2.3 Coleta de lixo 

Em áreas urbanas, a coleta de lixo representa um dos principais sistemas da 

infra-estrutura, pois, os lixos não coletados, lançados indevidamente em encostas e 

nos próprios cursos d’água, representam riscos à saúde coletiva, além de poluição 

do solo e das águas, sejam superficiais ou subterrâneas.  

Assim sendo, a coleta regular de lixo, a educação dos usuários e a presença 

de aterros sanitários, são pontos primordiais para a funcionalidade desse sistema. 

Da mesma forma, é importante a disposição final adequada aos lixos especiais, 

como os industriais, hospitalares e de construção civil. 

Em conjunto com a destinação final do lixo, está o processo da reciclagem, 

ou seja, a coleta seletiva de lixo, que consiste na qualificação e quantificação dos 

lixos, visando maximizar a reutilização, assegurando assim, a disposição final 

adequada, além de proporcionar a inclusão social e econômica das pessoas que 

trabalham com a coleta seletiva. 

Nessa perspectiva, a adequada definição das áreas de destinação levará em 

conta as restrições ambientais, bem como as resistências que virão das populações 

de seu entorno, devendo ser acompanhada por medidas de natureza legal e 

urbanística. Ao mesmo tempo, deve-se prever instrumentos de fiscalização, afim de 

evitar que essas áreas e de suas proximidades sejam ocupadas por usos 

incompatíveis (MASCARÓ, 1991). 

 

1.2.4 Drenagem urbana 

 O sistema de drenagem urbana consiste, basicamente, no escoamento das 

águas pluviais, cujo funcionamento refere-se às ruas pavimentadas e às redes de 

tubulações com seus sistemas de captação. Essas águas seguem de forma natural 

e livre para o destino final, que, na maioria das vezes, está representado pelos 

cursos d’água, como rios, mar, córregos, lagoas, etc.. 

Para que o sistema tenha uma funcionalidade real, as ruas devem possuir 

uma capacidade de vazão que permita a condução das águas, tendo como 

elementos principais: o meio-fio, elementos utilizados entre o passeio e o leito 
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carroçável, dispostos paralelamente ao eixo da rua; as sarjetas, faixas do leito das 

vias, situadas junto ao meio-fio, cuja finalidade é receber e dirigir as águas pluviais 

para o sistema de captação; e bocas de lobo, que são caixas de captação das 

águas, colocadas ao longo das sarjetas com a finalidade de captar as águas pluviais 

em escoamento superficial e conduzí-las ao interior das galerias, canalizações 

destinadas a encaminhar as águas ao destino final (MASCARÓ, 1991).  

No que concerne ao destino das águas pluviais, destaca-se os pequenos 

cursos d’água, que, na presente pesquisa são representados pelos igarapés.  

Para a escoação natural do leito dos igarapés, é necessária a presença de 

vegetação em suas margens, pois, a mata ciliar funciona como um filtro para os 

possíveis resíduos que correrem em seu leito, além de contribuírem para a 

contenção das margens.  

Essas soluções também contribuem para que se criem alternativas de 

valorização dos cursos d’água no contexto urbano e de ampliação dos espaços 

verdes e áreas de lazer, fatores importantes para a melhoria da qualidade de vida. 

Em contra partida, a implantação da infra-estrutura requer um alto 

investimento, portanto, a seleção de tecnologias mais adequadas, compatíveis com 

as especificidades locais é algo a ser considerado por meio de uma avaliação 

econômica em todos os níveis (MASCARÓ, 1991). 

Mascaró (1991) relata que, além das redes convencionais, formadas por 

tubulações de concreto ou cimento-amianto, geralmente colocadas abaixo dos 

passeios e ruas, existe a possibilidade de construir redes de baixo custo, seja pelo 

local de implantação, seja pelo tipo de tubulação. Algumas soluções para o 

esgotamento sanitário são:  

• Fossa seca – composta por uma escavação cilíndrica no solo, coberta 

de uma laje. Como forma de proteção aos moradores, deve ser 

implantada com um afastamento de, pelo menos, 10m, e 

preferentemente do lado contrário dos ventos dominantes; para não 

poluir o lençol freático, seu fundo deve ficar pelo menos a 1m acima 

dele. 
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• Fossa séptica – uma câmara fechada onde os efluentes são retidos por 

um certo período de tempo, a fim de que a maioria dos sólidos em 

suspensão se sedimentem no fundo ou se acumulem na superfície e 

desta forma fiquem retidos nela. A fossa séptica permite a proliferação 

de bactérias anaeróbias, que transformam a maioria da matéria orgânica 

por um processo bioquímico, em gases e líquidos. 

• Lagoas de estabilização – em diversos tamanhos e profundidade, os 

efluentes são depositados e mantidos durante vários dias (tempo 

conhecido como período de detenção). Nessas lagoas, o simples contato 

com o oxigênio do ar e a ação dos raios solares, favorecem a criação de 

algas microscópicas que, por serem vegetais, exercem a função 

fotossintética que lhes é própria, incorporando oxigênio na água e assim, 

produzindo a digestão dos esgotos (MASCARÓ, 1991). 

 Por conseguinte, a escolha dos materiais utilizados nas tubulações das 

redes deve levar em consideração as condições locais (solo), as facilidades de 

obtenção e disponibilidade dos tubos, e os custos dos mesmos. No geral são 

utilizados tubos de seção circular, podendo ser moldados ou pré-moldados. 

 Para o abastecimento de água, as diversas alternativas estão no ato da 

captação de água, sendo as principais a captação de águas superficiais (rios, lagoas 

e etc) e subterrâneas (poços). 

As águas superficiais, na maioria dos casos, arrastam materiais orgânicos 

ou inorgânicos em suspensão, que é necessário retirar, para evitar que entupam as 

tubulações ou poluam os reservatórios. Assim, é necessário que a captação tenha, 

pelo menos, uma filtragem grossa. Geralmente os cursos d’água, onde poderá ser 

feita a captação, ficam a uma cota de nível mais baixo que os usuários, sendo 

necessária a colocação de algum sistema de bombeamento. 

Quando não há água de superfície disponível ou mesmo quando ela esteja 

muito contaminada, a solução está na realização de uma captação de água 

subterrânea, que em sua expressão mais simples é uma perfuração de um poço, 

com uma profundidade adequada para se chegar até um lençol hídrico e sem o risco 

de contaminação (MASCARÓ, 1991). 
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Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE/2005), 93 milhões de pessoas no país, não são beneficiadas por sistema de 

esgotos; 45 milhões carecem de serviços de água potável, e 16 milhões não são 

atendidas pelo serviços de coleta de lixo. 

Cerca de 70% do esgoto sanitário coletado nas cidades são despejados “in 

natura”, contribuindo para a poluição dos recursos hídricos. Quanto ao lixo, em 64% 

dos municípios brasileiros o lixo domiciliar coletado é depositado em lixões “a céu 

aberto”. Além disso, a precariedade na implementação de soluções adequadas para 

o destino das águas pluviais urbanas, resulta em alagamentos e enchentes que 

ocorrem principalmente nas áreas dos cursos d’água (IBGE, 2005). 

Segundo Bonduki (2000), a política municipal de habitação parte do 

pressuposto de que a cidade real – que abriga a grande maioria da população nas 

grandes cidades em assentamentos informais – é irreversível e que uma intervenção 

concreta na área de habitação de interesse social requer a consolidação desses 

assentamentos, melhorando suas condições de urbanização e de moradia. Assim, 

surge a perspectiva de reurbanizar esses assentamentos, viabilizando a ocupação 

de terrenos com pendências fundiárias. 

Contudo, urbanizar as áreas de ocupação informal e transformá-las em 

bairros pressupõe, primeiramente, trazer para dentro das mesmas uma série de 

conceitos e normas que caracterizam e delimitam uma cidade. A começar pelo 

reconhecimento legal da área como parte integrante do tecido urbano e pela 

delimitação das fronteiras entre os espaços público e privado (MOREIRA, 2000). Até 

porque o estudo da produção do espaço urbano não pode ser realizado sem ser 

feita uma análise das diversas atividades características funcionais e seus requisitos 

locais, pois cada atividade tem suas características próprias. 

Em relação à infra-estrutura, a presença da população e o fato de já terem 

sido realizadas obras viárias, reduzem significativamente a flexibilidade do projeto. 

Nesses casos, é necessário realizar uma adaptação do projeto à situação existente, 

considerando as especificidades da área. Para a implantação dos serviços de infra-

estrutura em loteamentos informais, é necessária a presença e participação de 
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especialistas técnicos, a fim de que não haja o risco de onerar desnecessariamente 

as obras (MORETTI,1997). 

 

1.3 A infra-estrutura de saneamento nas ações de urbanização dos igarapés na 
cidade de Manaus 

 

Segundo o IBGE (2003), Manaus é uma das cidades brasileiras que mais 

cresceu no país desde a implantação da Zona Franca, na década de setenta. Nesse 

processo, agravaram-se os problemas relativos ao uso e ocupação do solo urbano, 

notadamente, os assentamentos irregulares para fins de moradia. 

A exemplo dos demais centros urbanos do país, em especial as Regiões 

Metropolitanas, Manaus exibe o crescimento vertiginoso de sua periferia e o 

agravamento do problema social referente à moradia com qualidade de vida. Os 

assentamentos irregulares se expandem sobre as áreas verdes, margens de 

igarapés e de nascentes dos mananciais dos rios que permeiam a cidade, 

contribuindo para a formação de vazios urbanos (Figuras 01, 02 e 03). 

De certo, esse é um fato notório a todos que estudam os problemas 

originados pelo processo de urbanização que ocorre nos países em 

desenvolvimento. Os fenômenos – favelas, cortiços e moradias precárias – se 

manifestam de forma heterogênea, mas todos se caracterizam como ambientes 

insalubres, com diversas carências, em especial, o acesso aos serviços urbanos 

(ABRAMO, 2003). 
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Figura 01: Palafitas na margem do Igarapé do 
Educandos. 
Fonte: A própria autora, agosto de 2003. 

Figura 02: Palafitas nas margens do Igarapé de 
Manaus. 
Fonte: NPGU, 2002. 
 

Figura 03: Bairro Grande Vitória – ocupação 
irregular em terra firme. 
Fonte: A própria autora, agosto de 2003. 

 

 

No caso de Manaus, 90% dos bairros foram formados por ocupações 

irregulares que desfiguraram a geografia da capital e exigiram da prefeitura 

investimentos na urbanização das áreas invadidas (PLANO..., Jornal Diário do 

Amazonas, Manaus, p. 5, 02 dez. 2001). 

Segundo o coronel Vivaldo Barreto5, somente na Zona Leste de Manaus 

devem viver em assentamentos irregulares mais de 120 mil pessoas. Na Zona Norte, 

nos bairros também resultantes de tais ocupações, estima-se que morem outras 

                                                 
5 Secretário municipal de Apoio Comunitário. 
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duas mil famílias, ou seja, o equivalente a dez mil pessoas. Assim, é dado que o 

crescimento da cidade de Manaus, nos sentidos Leste e Norte, ocorre praticamente 

dentro de um padrão horizontal e de forma improvisada. De acordo com o referido 

secretário, nos últimos dez anos as ocupações irregulares formaram a maioria dos 

bairros existente na periferia da cidade. Foram pelo menos quinze em menos de dez 

anos (UMA CIDADE..., Jornal A Crítica, Manaus, p. 3, 24 out. 2001). 

No ano de 2004, o censo do IBGE registrou, aproximadamente, 1.6 milhões 

moradores na capital do Amazonas. Desse universo, 29% moram em ocupações 

irregulares sobre as águas (palafitas) enquanto 9% moram em ocupações 

irregulares de terra firme. Ou seja, 470 mil pessoas habitam as margens dos 

igarapés, se equilibrando em finas “pernamancas”6 e sem qualquer acesso aos 

serviços de infra-estrutura urbana (IBGE, 2004d) (Figura 04).  

 

  Essa população, além de viver em constante risco de vida por 

desmoronamentos, sem condições mínimas de saúde, por falta de saneamento 

básico, também compromete os mananciais, recursos fundamentais a todos os 

moradores da cidade (Figuras 05 e 06). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                 
6 Peças de madeira ou concreto que dão suporte às casas – pilares de sustentação. 

Figura 04: Palafitas nas duas margens do Igarapé do Quarenta. 
Fonte: A própria autora, setembro de 2002. 
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Figura 05: Crianças em pontes frágeis, sem qualquer segurança. 
Fonte: A própria autora, setembro de 2002. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 06: Diversas palafitas construídas na margem do Igarapé, sem espaços para áreas livres. 
Fonte: A própria autora, agosto de 2003 

 

Essas ocupações sobre as águas se dão pelo fato da grande presença de 

igarapés entrecortando a cidade. As casas foram erguidas inicialmente nas margens 

dos igarapés do centro da cidade (zona sul), estendendo-se posteriormente pelos 

igarapés que entrecortam os bairros na direção norte, formando assim, uma 

verdadeira “cidade sobre as águas”.  
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Muitas casas já são feitas sobre toras de açacu7, de forma que flutuem, 

renascendo assim, a cidade flutuante que já existiu na orla de Manaus, na década 

de sessenta. 

Nesse contexto, identifica-se que há um alto nível de consolidação dos 

assentamentos, o que se leva a estudar: quais são as possibilidades e os limites de 

implantação de infra-estrutura de saneamento, como o esgoto, o abastecimento de 

água, a coleta de lixo e a drenagem urbana nas palafitas das margens dos 

igarapés? 

No campo jurídico, o processo de revisão e elaboração de novos 

instrumentos evidencia uma preocupação crescente com a definição de 

procedimentos que, de forma criteriosa, sejam capazes de orientar projetos de 

regularização fundiária em áreas públicas, resguardando-se, entre outros, o 

interesse público e o de proteção ambiental. São exemplos a MP 2.220/01 e a Lei de 

Parcelamento do Solo 6.766 (BRASIL, 1999), que possuem referência nas 

demandas sociais, principalmente dos segmentos articulados em torno das lutas 

pela efetivação do direito à moradia no Brasil. 

No campo urbanístico, a deficiência na questão da infra-estrutura é 

decorrente, entre outras causas, de um modelo inadequado de desenvolvimento e 

de urbanização, bem como da ausência de uma política de desenvolvimento urbano 

integrada. Essa integração de investimentos em infra-estrutura urbana nos 

assentamentos irregulares com os programas de urbanização e de provisão 

habitacional é uma estratégia fundamental para a população de baixa renda ter 

acesso a terra urbanizada e à moradia adequada, proporcionando assim, a melhoria 

das condições de habitabilidade nesses lugares, a proteção da saúde pública e a 

recuperação das áreas degradadas. 

No caso da cidade de Manaus, as concentrações das palafitas associadas 

às precárias condições sociais da população, definem um quadro de desafio 

permanente no que concerne às decisões no campo da regularização urbanística e 

fundiária na região dos Igarapés. Portanto, Manaus busca soluções para assentar de 

                                                 
7 Tipo de madeira regional própria para ser usada na água. 
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vez as famílias que, durante anos, não tiveram direito reconhecido na terra onde 

vivem. 

Uma das alternativas emergenciais que o governo do Estado está 

implantando para amenizar o problema é a conclusão de conjuntos habitacionais, a 

fim de promover novas moradias para a população. Essa alternativa não consiste na 

retirada total das palafitas nas margens, e sim, na remoção, apenas, das casas que 

se encontram em áreas de risco ou em estado precário, como, por exemplo, casas 

que possuam a estrutura abalada pelas enchentes e estão ameaçadas de 

desabamento.  

As áreas de risco são especificadas conforme as cotas das curvas de nível 

na topografia da cidade8, bem como o nível da água na época das cheias. Segundo 

o Instituto Municipal de Planejamento Urbano e Regional (IMPLURB, 2002), as 

casas que estão abaixo da cota “30” são consideradas áreas de risco, não podendo, 

portanto, serem regularizadas urbanisticamente. Nesses casos, as casas devem ser 

remanejadas. 

Ao mesmo tempo, as áreas de risco também são classificadas de acordo 

com a topografia da margem do Igarapé, ou seja, se a margem for íngreme ou plana. 

No caso das margens íngremes, as casas em áreas de risco são as que se 

encontram dentro da faixa de 30 metros, a contar da margem do leito do Igarapé. Se 

a margem for plana, essa distância diminui para 15 metros, podendo chegar a 5 

metros, dependendo da largura do Igarapé. 

Buscando um planejamento de Manaus, sem comprometer a identidade 

cultural, George Tasso9 (TASSO, 2004) disse que o governo do Estado reconhece 

que há muitas invasões sobre as águas, tem idéia da gravidade do problema, mas 

não está disposto a simplesmente remover as pessoas de suas casas. “Queremos 

melhorar a qualidade de vida da população. As pessoas que estiverem em boas 

moradias às margens dos igarapés poderão até permanecer, mas terão saneamento 

básico, coleta de lixo e serão integradas em programas sociais”, diz o secretário 

(KOTINSKI, 2003, Cad. C, p. 1). 

                                                 
8 Essas cotas são definidas a partir do nível do mar, com a unidade em metros. 
9 Secretário de Terras e Habitação do Estado, em entrevista no dia 19/04/2004. 
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O primeiro projeto implantado pela Prefeitura Municipal de Manaus (PMM) 

para minimizar o problema e tentar recuperar esses cursos d’água foi o Programa 

“SOS Igarapés”, em processo de implantação desde junho de 1999, que consiste na 

dragagem e retirada do lixo acumulado no leito dos Igarapés. Seus objetivos são: 

retirar o lixo, preservar as nascentes, canalizar os igarapés e urbanizar as margens. 

Assim, ao mesmo tempo em que o programa visa reduzir a poluição, também busca 

um alcance pedagógico, com a educação ambiental, visto que este problema não é 

só técnico, mas também social. 

A implementação do programa contou com uma tecnologia apropriada para 

retirada do lixo aquático que inclui redes de arrastão, balsas, pás mecânicas, 

caçambas e até homens-rãs, que permitiu retirar uma média de 50 toneladas/dia dos 

corpos d’água, desde o início das atividades, proporcionando o fluxo regular da água 

(VELLOSO, 2002). 

De acordo com dados da PMM, até agora, já foram retirados 70 mil 

toneladas de lixo pelos garis, popularmente conhecidos como “laranjinhas” (PMM, 

2004) (Figura 07). 

 

 

 

 

Além da limpeza dos leitos, também foram reformadas e construídas 

algumas pontes e passarelas para facilitar o acesso às casas e garantir mais 

segurança às pessoas. 

No entanto, o programa não conseguiu atingir os objetivos propostos de 

forma integral, pois, mesmo com a retirada de toneladas de lixo, a população 

continua despejando esgoto na encosta ou mesmo retirando a vegetação primária 

para construir novas moradias. 

Figura 07: Programa “SOS Igarapés” – lixo 
retirado dos leitos. 
Fonte: PMM, 2004. 
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Segundo Cláudia Steiner10 (SEDEMA, 2004), “para evitar que os igarapés 

sejam destruídos, é necessário que não recebam resíduos domésticos e industriais, 

assim como é importante a participação da população [...] sem a ajuda dos 

moradores, a recuperação total não será possível”.  

Em 2004, o Governo do Estado começou a desenvolver uma nova ação para 

recuperar os Igarapés, o Programa Social e Ambiental dos Igarapés de Manaus 

(PROSAMIM), que tem como objetivo não só a recuperação ambiental dos Igarapés, 

como também o uso sustentável dessas áreas, a melhoria da qualidade de vida das 

populações dos locais e a implantação de infra-estrutura de saneamento, como, 

água tratada e disposição de serviços de esgoto, incluindo coleta, tratamento, e 

destinação final adequada dos resíduos (PROSAMIM, 2004a). 

 O Programa está estruturado em três grandes áreas: a) a infra-estrutura de 

saneamento, que equivale aos serviços de água potável, esgoto sanitário e coleta de 

lixo; b) a recuperação ambiental, com a preservação e restauração das nascentes, o 

reassentamento das famílias que estão em áreas de risco, e; c) a sustentabilidade 

social institucional, com o desenvolvimento de política urbana e social, beneficiando 

os grupos de baixa renda, com a geração de emprego e renda, inibindo e 

prevenindo assim, o surgimento de novas ocupações irregulares. 

Como respaldo jurídico, foi aprovado em 2003, o decreto nº 23.949, de 02 de 

dezembro de 2003, que institui, por meio do art. 54 da Constituição Estadual, a 

Unidade de Gestão do Programa Igarapés (UGPI, MANAUS, 2004)), com a 

finalidade de implementar, gerenciar e acompanhar a execução dos projetos e ações 

contidos no Programa (PROSAMIM, 2004a). 

É válido ressaltar, que os igarapés poluídos não são apenas um problema 

ambiental. Eles também são fruto do descaso cultural e da desvalorização de sua 

história, e que somente uma relação afetiva manifestada pela comunidade é que seu 

resgate pode ser possível, resultando num projeto que reúna tanto obras de 

saneamento quanto a valorização cultural das bacias de igarapés de Manaus, de 

forma que a cultura e o estilo de vida da população ribeirinha sejam preservados. 

                                                 
10 Diretora do Departamento de Estratégia Ambiental da Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Meio Ambiente 
(SEDEMA). 
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1.4 Os usos diversificados das palafitas na região Amazônica 

Na região Amazônica, a questão da habitação e sua integração com o meio 

estão estreitamente ligados às condições do clima, da topografia, da vegetação e da 

hidrografia.  

No caso da Região Norte do País, não se despreza o fato de que o homem 

desenvolveu formas de adaptação ao meio, com uma sabedoria que há séculos é 

praticada pelos índios e pela população nativa, sendo a tipologia das palafitas uma 

das alternativas de abrigo em toda a região, caracterizando a casa típica da 

população, quer seja de baixa ou alta renda (Figuras 08 e 09). De acordo com 

Meirelles Filho (2004), a primeira palafita relatada foi construída no século XIX em 

Breves, no Pará. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
             Figura 08: Palafita considerada de alta renda: casa grande, barco e edícula em anexo. 

Fonte: A própria autora, agosto de 2004. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 09: Palafita considerada de baixa renda – casa simples, normalmente com um único cômodo. 
Fonte: A própria autora, agosto de 2004. 
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A proximidade da água e da floresta transformou o morador de palafita em 

um ser “anfíbio”, visto que, devido aos processos de enchentes e vazantes, o que 

ocorre num período de seis em seis meses para cada fenômeno, o homem aprendeu 

a viver tanto sobre a terra firme quanto sobre as águas (Figuras 10 e 11). 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

Essa população, denominada ribeirinha, vive basicamente da pesca e da 

agricultura, indo à cidade em pequenas embarcações fluviais, como a canoa e a 

catraia11. Eles têm a vida ligada ao verde e às águas, obtendo seu sustento da 

própria natureza, com o cultivo de granjas, plantações e até hortas nas janelas de 

casa. No período da seca, plantam milho, mandioca e outros alimentos, além de 

produzirem sua própria farinha no quintal de casa. 

Em termos construtivos, as palafitas caracterizam-se por serem, na maioria 

das vezes, construídas com madeira regional, estarem a uma certa distância do 

chão, que varia de 1 a 2 metros, sendo suspensas por estacas e por possuírem 

                                                 
11 Barco de pequeno porte, motorizado, com capacidade para dez pessoas, no máximo. 

Figura 10: Comunidades 
ribeirinhas – casas como 
flutuantes. 
Fonte: A própria autora, agosto 
de 2004. 

Figura 11: Comunidades ribeirinhas – casas como palafitas. 
Fonte: A própria autora, agosto de 2004. 
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poucos cômodos, ficando os banheiros em ambientes isolados das casas (Figuras 

12 e 13). 

  

Em termos técnicos, a construção de uma palafita apresenta risco, pois o 

solo onde as bases de sustentação da casa são assentadas não fornece nenhuma 

segurança quanto a possíveis deslizamentos de terra. As profundidades onde são 

assentados os esteios também são questionáveis. 

 Mesmo com esse grau de risco, os moradores se preocupam com a 

aparência das casas e têm o cuidado de reformá-las, evidenciando preocupação 

com a estética, como por exemplo, os detalhes nas fachadas feitos com “tiras” de 

madeira, a pintura aplicada nas paredes e os pequenos jardins nas varandas. 

 Contudo, o que mais preocupa aos especialistas, em relação aos padrões 

construtivos das palafitas, no geral, é a questão da infra-estrutura. As casas não 

possuem rede de esgoto, sendo os dejetos lançados diretamente nos rios, ou 

mesmo enterrados longe da casa. Não possuem coleta de lixo, o que implica no 

aterro dos resíduos; e a fonte de abastecimento de água é o próprio rio. 

 No caso de uma palafita isolada, como na maioria dos casos da população 

ribeirinha12, a implantação de infra-estrutura é menos complexa, podendo, inclusive 

ser solucionada com métodos alternativos. Ou seja, em relação à rede de esgoto, os 

dejetos podem ser aproveitados como adubo para as plantações ou receberem 

tratamento por meio de sumidouros e fossas sépticas, visto que há espaços para a 

                                                 
12 Pessoas que moram na orla do município de Manaus, porém fora da mancha urbana. 

Figuras 12 e 13: Palafitas e flutuantes que possuem o banheiro como um ambiente isolado. 
Fonte: A própria autora, agosto de 2004. 
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construção. Quanto à água, com a proximidade do rio, o abastecimento fica mais 

fácil, inclusive a construção de poços e cisternas para a coleta de águas pluviais. O 

lixo, por sua vez, sendo orgânico pode ser enterrado e também funcionar como 

adubo; no caso de resíduos sólidos, como uma forma de gerar renda, a reciclagem é 

uma alternativa.  

 Agora, considerando a palafita sendo parte de um adensamento de casas, 

como nas ocupações irregulares existentes na área urbana de Manaus, essas 

questões tornam-se complexas, sendo necessários estudos para a implementação 

de técnicas compatíveis com as características das casas e da área em que estão 

implantadas. Além do que, a palafita como uma ocupação irregular é construída, na 

maioria das vezes, com material precário, tornando mais propícios os desabamentos 

na época das cheias. 

É importante saber que, além da moradia, a palafita também pode ser vista 

com outras funções como instituições religiosas, comércios, restaurantes e hotéis de 

selva. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 14: Uso institucional - Igreja. 
Fonte: A própria autora, agosto de 2004. 

Figura 15: Uso comercial - Palafitas e flutuantes 
como restaurantes. 
Fonte: A própria autora, agosto de 2004. 
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Nos comércios, vendem-se alimentos industrializados, vestimentas, produtos 

de limpeza, entre outros, enquanto os restaurantes servem de atração para os 

turistas, oferecendo comidas típicas, onde o prato principal é o peixe, destacando-se 

o pirarucu, tucunaré e tambaqui; e comercializando o artesanato local, o qual 

evidencia uma harmoniosa mistura entre as culturas indígena e cabocla, tendo como 

matérias-primas a madeira, fibras vegetais, sementes e óleos extraídos das árvores. 

 Em relação aos hotéis de selva, a mais comum e principal característica é 

sua localização. Situados no meio da floresta, perto de rios e lagos, estes hotéis 

apresentam uma predominância dos hábitos e costumes da cultura cabocla. 

 De acordo com a Empresa Brasileira de Turismo (EMBRATUR, 2004), 

existem, atualmente, cerca de 40 hotéis de selva no Estado, sendo que 34 deles 

estão prontos e em funcionamento. O pioneiro deles foi o Ariaú Amazon Tower, 

construído na década de 1980, a 60 km de Manaus (Figuras 16 e 17). 

Eles dispõem de passarelas elevadas de madeira dentro de suas instalações 

locais, interligando os ambientes existentes e são dotados de infra-estrutura de 

saneamento, sobretudo de esgotamento sanitário, abastecimento de água e coleta 

de lixo regularmente. 

 

A rede de tratamento de esgoto funciona por meio de tubulações 

subaquáticas, com instalações por debaixo dos apartamentos. Dessa forma, os 

dejetos seguem para uma caixa coletora implantada a cada dois apartamentos, 

Figura 17: Passarelas elevadas – Ariaú 
Amazon Tower. 
Fonte: TEIXEIRA, 2004. 

Figura 16: Complexo hoteleiro – Ariaú Amazon 
Tower. 
Fonte: TEIXEIRA, 2004. 
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seguindo para uma caixa de inspeção, passando pela fossa séptica, pelo filtro 

anaeróbico, e assim, ser despejado na água, tendo uma pureza variante de 75% a 

90% (TEIXEIRA, 2004).  

Quanto ao lixo, os resíduos são recolhidos de 2 a 4 vezes por semana e 

levado para ser reciclado em Manaus. O abastecimento de água é feito a partir do 

próprio rio, sendo que, antes de servir ao hotel e antes de retornar ao rio, a água 

passa por redes de tratamento, de forma que chegue e seja despejada com, no 

mínimo, 85% de pureza (TEIXEIRA, 2004). 

Por fim, apesar dos níveis elevados de calor na região, usar de forma 

correta, as águas, as árvores, os ventos, torna agradável o ato de construir e morar 

em grandes espaços, com vegetação abundante. No entanto, com o 

desenvolvimento das grandes cidades, em especial, da capital do Amazonas, as 

pessoas, em busca da melhoria na qualidade de vida e com dificuldade de adquirir 

uma moradia, ocuparam de forma intensiva e sem infra-estrutura adequada as 

margens dos principais igarapés que entrecortam a cidade, constituindo assim, um 

dos grandes desafios a ser solucionado na cidade de Manaus. 
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CAPÍTULO 2: 
AS PALAFITAS NO PROCESSO DE EXPANSÃO 
URBANA NA CIDADE DE MANAUS 
Neste capítulo, relata-se o processo de constituição das palafitas no espaço urbano de 

Manaus em diferentes épocas, relacionando as políticas habitacionais e enfatizando a 

problemática dos itens da infra-estrutura de saneamento, como, o esgotamento sanitário, o 

abastecimento de água, a drenagem urbana e a coleta de lixo. 
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2. AS PALAFITAS NO PROCESSO DE EXPANSÃO URBANA  

NA CIDADE DE MANAUS 

 

 

 

 

 

 

 

Desde o desenvolvimento do Ciclo da Borracha, no fim do século XIX e 

início do século XX, iniciou-se em Manaus um fluxo migratório do interior do Estado, 

bem como de diferentes regiões do país, contribuindo para o aparecimento das 

primeiras casas flutuantes na orla da cidade. Em 1920, em busca de melhores 

condições de vida, a população migrava do meio rural para o meio urbano, mas, sem 

ter onde morar, a solução, pelo menos para o problema da moradia, era encontrada 

na construção de palafitas ou casas flutuantes, que na época, representava uma 

opção mais barata (MELO, 1990).  

No entanto, a produção da borracha no mercado internacional, levou ao 

declínio a produção desse produto na cidade, ocasionando assim, uma crise na 

economia, tendo como principal conseqüência o desemprego em massa. Sem 

renda, a população se viu estagnada e com dificuldades em encontrar uma moradia, 

tendo como única opção, ocupar as áreas que foram desprezadas pelo mercado 

imobiliário. Dessa forma, surgiu na cidade, na década de 1960, a “Cidade Flutuante”, 

chegando a uma população de 2.200 pessoas até 1965, equivalendo a 1,3% da 

população total, que estava em torno de 173.450 habitantes (MELO, 1990). 

Na época, esse percentual não representava tanta preocupação para os 

governantes, porém já revelava um grau de desigualdade social e escassez no 

quesito moradia. Após esse período, Manaus passou por uma estagnação em sua 

economia, refletindo em seu crescimento populacional, até a implantação da Zona 

Franca, com a criação do Distrito Industrial, na década de 1970. 
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A partir disso, o fluxo migratório se intensificou na cidade, fazendo com que 

sua população aumentasse mais de 300% em apenas 10 anos, saltando de 311 mil 

habitantes, na década de 1970, para 1 milhão de habitantes na década de 1980 

(Tabela 01). Foi o maior crescimento populacional ocorrido na cidade em um curto 

espaço de tempo, sendo a migração um fator relevante no processo de ocupação do 

solo. Pela falta de opção, esse contingente populacional ocupou as margens dos 

igarapés e estimulou o processo de ocupações irregulares em áreas particulares. 

 

           Tabela 01: Dados do crescimento populacional de Manaus1. 

ANO Nº DE HABITANTES (≅) 
1920 75.000 

1940 106.000 

1950 139.000 

1960 173.000 

1970 311.000 

1980 1.000.000 

2000 1.400.000 

2003 1.590.000 

2004 1.600.000 

          Fontes: Melo (1990), Oliveira (2003) e IBGE (2004a). 

 

Como conseqüências do acelerado processo de ocupação do solo, teve-se a 

insuficiência e a desarticulação da malha viária urbana, a ocupação imprópria dos 

igarapés, a substituição e/ou reforma paulatina de edificações de caráter histórico, a 

especulação imobiliária em terrenos desocupados e a deficiência dos serviços e 

equipamentos sociais básicos, resumindo no descumprimento do Plano Diretor de 

Desenvolvimento Urbano, em vigor desde 1975. 

Ressalta-se que antes disso, a cidade não contava com planos de ação que 

pudessem suprir a necessidade de políticas públicas urbanas em médio prazo, ou 

seja, com um planejamento urbano, a cidade poderia ter tido um rumo à expansão, 

de forma diferente, que preservasse o patrimônio cultural e natural (OLIVEIRA, 

2003). 

                                                 
1 Dados populacionais com valores aproximados. 
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Assim, apesar dos diversos conjuntos habitacionais construídos para abrigar 

as famílias imigradas em função da Zona Franca, a cidade, com pouco mais de 1 

milhão de habitantes, registrou, em 1987, um déficit habitacional equivalente a 120 

mil habitações (SETHAB, 2004). Déficit esse que, na presente pesquisa, consiste no 

número de pessoas que não tem onde morar, ou seja, não possuem um lugar de 

abrigo, com paredes e teto. 

 Quem não conseguiu um teto se instalou nas margens dos igarapés ou 

ocupou irregularmente terras na periferia da cidade, sendo as zonas Leste e Norte, 

as áreas mais atingidas. Dessa forma, é fato que a cidade cresceu, principalmente, 

com assentamentos irregulares, os quais surgiram, sucessivamente, a partir dos 

anos de 1980. 

 Um fato contribuinte para essas ocupações em áreas impróprias foi a 

morfologia natural da cidade de Manaus, que apresenta especificidades em sua 

paisagem urbana, como as florestas e cursos d’água. Ou seja, as áreas ambientais, 

normalmente mais frágeis, são ocupadas, predominantemente, pelo segmento mais 

pobre da população, enquanto as áreas planas, bem localizadas são ocupadas pela 

população com melhor poder aquisitivo. 

 Nos mapas 05 e 06, nota-se que em 1986 só existiam os bairros de Cidade 

Nova e São José, nas zonas Norte e Leste, respectivamente. Enquanto que em 

1990, já houve um aumento considerado, com o surgimento de mais seis bairros, 

todos decorrentes de ocupações irregulares. 

Nesse contexto, a Constituição Estadual (promulgada em 05 out. 1989 – 

AMAZONAS, 1995), destaca no art. 259, que “O Estado e os Municípios, em 

conjunto com a União ou isoladamente, promoverão programas de construção de 

moradias e a melhoria das condições habitacionais e do saneamento básico, 

assegurando sempre um mínimo compatível com a dignidade humana”. 

Da mesma forma, a Constituição relata como uma das diretrizes da política 

habitacional, a promoção de urbanização, regularização e titulação de áreas de 

assentamento de populações de baixa renda, principalmente as localizadas em 

baixadas, margens de igarapés e zonas alagadas (art’s. 260 e 261).    
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Na década de 1990, as invasões se intensificam, gerando um agravamento 

da situação às margens dos igarapés em áreas mais próximas ao centro. A falta de 

recursos e de planejamento municipal levou à desorganização espacial da área 

urbana, que se desenvolveu sem nenhum acompanhamento, tendo como diretriz 

básica o imediatismo e soluções emergenciais para problemas de infra-estrutura, 

serviços básicos e equipamentos. 

Em 1995, as áreas mais carentes começam a ser beneficiadas com a 

execução de infra-estrutura, sendo que as ocupações às margens dos igarapés São 

Raimundo, Educandos e do Quarenta ainda representam o maior problema urbano. 

Nessa época, o Plano Diretor, de 1975, começa a ser revisto, começando pela 

definição das áreas internas do município – área urbana e de expansão urbana, 

além de medidas voltadas à realidade socioeconômica da população.  

No ano seguinte (1996), foi sancionada a Lei municipal nº 353 (MANAUS, 

2003a), estabelecendo que as ocupações irregulares surgidas até 31 de dezembro 

de 1995, poderiam ser regularizadas. Essas ocupações, conforme o § 3º do art. 8º 

desta Lei, foram consideradas como Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS). 

Porém, as ocupações ocorridas em áreas alagadiças, sujeitas a enchentes, como as 

margens dos igarapés, ficaram excluídas da regularização (Art. 7º). 

Em 2001, registrou-se o surgimento de 112 novas comunidades. De acordo 

com estimativas da Secretaria de Terras e Habitação (SETHAB), ocorreram em 

Manaus nos anos de 2002 e 2003, 105 invasões, das quais 50% se consolidaram. 

Isso revela que a cidade de Manaus foi crescendo horizontalmente, de forma 

espalhada, surgindo assim, diversos vazios urbanos, dificultando e encarecendo a 

execução dos serviços públicos. 

 Depois de instaladas pelos programas oficiais municipais, as famílias 

enfrentaram as dificuldades, principalmente com relação à falta de água, de luz e à 

inexistência do saneamento básico. 

 Os arredores de Manaus caracterizam-se pela influência das ações 

antropogênicas que causam a descaracterização de suas paisagens, apresentando 

problemas ambientais, principalmente, nos cursos d’água existentes. 
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 Nessa perspectiva, a Prefeitura de Manaus institui o Código Ambiental do 

município (Lei nº 605/01 – MANAUS, 2003b), declarando que as nascentes, matas 

ciliares e as faixas marginais dos corpos d’água existentes na cidade, como os 

igarapés, são áreas de preservação permanente (Art. 32), sendo consideradas 

infrações graves: o lançamento de qualquer efluente líquido em seus leitos, o 

despejo de esgoto “in natura”, bem como, entre outros, a destruição ou dano das 

formações vegetais de porte arbóreo nas margens (Art’s 137 e 138). 

 Em 2002, foi regulamentado o Plano Diretor Urbano e Ambiental de Manaus 

(Lei nº 671/02 – MANAUS, 2002), que estava em processo de revisão desde 1975. 

Um dos seus objetivos para o desenvolvimento da cidade é a implementação de 

uma política habitacional que democratize o acesso à terra e à moradia, com a 

ampliação da oferta de habitação social, assim como a prevenção e correção dos 

efeitos gerados pela degradação do ambiente urbano, comprometendo a qualidade 

de vida da população. 

 Para essa política, seriam constituídos programas direcionados à habitação 

de interesse social, promovendo a melhoria das condições de habitabilidade em 

áreas consolidadas, o reassentamento da população removida de áreas de risco, 

bem como a construção de novas unidades habitacionais (Art. 31). 

 As áreas destinadas para esses programas foram delimitadas como Áreas 

de Especial Interesse Social (AEIS), compreendendo as áreas ocupadas por 

população de baixa renda que apresentem irregularidades urbanísticas e/ou 

irregularidade fundiária; as áreas destinadas à promoção da habitação de interesse 

social, inseridas em programas municipal, estadual ou federal; e as áreas destinadas 

ao reassentamento de população de baixa renda que tenha sua moradia em 

situação de risco devidamente identificada pelo órgão público competente (Art. 106)  

Todavia, não foram declaradas AEIS, as áreas de proteção ambiental 

definidas pelo Código Ambiental de Manaus ou legislação ambiental complementar, 

como por exemplo, as margens dos cursos d’água (§ 2º do Art. 106). Para tanto, foi 

instituído o Plano de Proteção das Margens dos Cursos d’Água, com o objetivo de 

delimitar as faixas "non aedificandi" e adequar o uso e ocupação dos imóveis 

localizados nas proximidades das margens de rios e igarapés (Art. 112) (Mapa 07). 
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Mapa 07: Delimitação das AEIS na cidade de Manaus. 
Esc.: 1/125000               Fonte: NPGU, 2002. 
Organização: Larissa C. Melo de Almeida, julho de 2005. 
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Contudo, a existência das leis impõe limites e dúvidas na questão do “não 

ocupar”, pois nota-se que o seu cumprimento não é realizado, e cada vez mais, as 

áreas ambientais estão sendo ocupadas ou mesmo adensadas, implicando na 

redução do déficit habitacional, porém aumentando o déficit de habitabilidade. 

 Em 2004, o déficit habitacional estimado era de 70 mil unidades, 

apresentando assim, uma redução de quase 50%, quando comparado ao déficit de 

17 anos antes (SETHAB, 2004). Porém, além do déficit alto, a cidade apresenta um 

quadro grave na questão da habitabilidade. Ou seja, algumas pessoas chegam a ter 

o acesso à moradia, porém, em um ambiente insalubre com condições precárias, 

sem o acesso aos serviços básicos e convivendo de forma “amontoada” (Figuras 18 

e 19). 

 

Figura 18: O adensamento das palafitas nas 
margens dos igarapés. 
Fonte: A própria autora, setembro de 2002. 

Figura 19: O adensamento das palafitas nas margens 
dos igarapés com a presença de lixo por baixo das 
casas. 
Fonte: A própria autora, setembro de 2002. 

 

Outro exemplo da precariedade nas moradias, está na questão da infra-

estrutura básica, equivalendo ao saneamento, ao abastecimento de água e à 

limpeza pública. Tanto nas palafitas implantadas nas margens dos igarapés quanto 

nos assentamentos irregulares de terra firme, registra-se, claramente, a ausência da 

infra-estrutura, trazendo conseqüências prejudiciais, em especial à saúde e às 

crianças (Figuras 20 e 21). 
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Figura 20: O acúmulo de lixo embaixo das 
casas. 
Fonte: A própria autora, setembro de 2002. 
 

 
Figura 21: Crianças convivendo com o acúmulo de lixo 
embaixo das casas e a fragilidade das construções. 
Fonte: A própria autora, setembro de 2002. 

 

Além disso, constatou-se que os trabalhos de investimento na manutenção e 

expansão das redes coletoras e unidades de tratamento não conseguiram 

acompanhar o crescimento populacional e a ocupação da cidade. Conforme dados 

do IBGE (2002), somente 3% da população de Manaus, o equivalente a 42 mil 

habitantes, na época, dispunha de esgoto sanitário, acarretando um grave problema 

de saneamento básico, que afeta, principalmente, a população de baixa renda. 

De acordo com a empresa Águas do Amazonas, até 2004, apenas 6% da 

população era beneficiada com o sistema de esgoto sanitário. A cidade contava com 

apenas 303,4 quilômetros de extensão de rede para atender, aproximadamente, a 

92 mil pessoas. Esse sistema é subdivido em quatro micro-bacias de esgotamento, 

que estão situadas na bacia hidrográfica do Negro2, são elas: Tarumã, que atende, 

em média, 6 mil pessoas; Ponta Negra, beneficiando 1000 pessoas; São Raimundo, 

que atende 54 mil pessoas; e Centro/Educandos, atendendo, aproximadamente, 31 

mil pessoas (MARIA, 2004) (Mapa 08). 

                                                 
2 Ao todo existem três bacias hidrográficas na área urbana de Manaus: Bacia do Negro, Tarumã-açu e Puraquequara.  
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Segundo a Fundação Nacional de Saúde (FUNASA), para uma cidade que 

tem mais de 1.5 milhão de habitantes e um ritmo acelerado de urbanização, o 

sistema de esgotamento sanitário deveria ser prioridade para evitar que os dejetos 

migrassem diretamente para a rede pluvial, visto que a cidade possui uma malha 

hidrográfica extensa. 

Ao mesmo tempo, ressalta-se que os problemas decorrentes da falta de um 

sistema de coleta, tratamento e disposição final do esgoto sanitário, agravam-se 

quando não existe fornecimento de água tratada à população. Além do que, a 

FUNASA, alega que para cada R$ 1,00 investido no setor de saneamento, 

economiza-se R$ 4,00 na questão da saúde. 

Em uma região onde a água é abundante, apenas 250 mil domicílios 

possuíam o abastecimento de água pela rede geral (IBGE/2004a). A população, 

principalmente de baixa renda, se depara com a ausência ou escassez de 

abastecimento de água potável, em especial, os moradores das margens dos 

igarapés, pois, devido ao grande acúmulo de lixo e do lançamento direto de dejetos, 

a água dos igarapés encontra-se contaminada, sendo a causa para o aparecimento 

Área urbana

Bacias hidrográficas

Reserva Ducke

Micro-bacias

1. Tarumã
2. Ponta Negra
3. São Raimundo
4. Centro/Educandos

Rio Negro

Rio N
eg

ro

Rio Amazonas

Mapa 08: Mapa das bacias e micro-bacias. 
Mapa sem escala. Fonte: Melo, 1990. 
Organização: Larissa C. Melo de Almeida,  
março de 2005. 

Igarapés 
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de várias doenças, conforme afirma Fred Cruz3 (POLUIÇÃO ... Jornal Diário do 

Amazonas, 2005), “90% dos igarapés que cortam a cidade de Manaus sofrem com a 

contaminação por matéria orgânica, química e metais pesados”. 

Com isso, verifica-se que a água do subsolo está ameaçada, pois com o 

sistema de abastecimento precário, os poços artesianos passaram a ser feitos em 

todas as partes da cidade, de maneira irregular, contaminando ainda mais o lençol 

freático. 

Segundo dados da Companhia de Pesquisas de Recursos Minerais (CPRM, 

2004), foram registrados no ano de 2004 em Manaus, a existência de, 

aproximadamente, 6 mil poços, construídos sem o controle de qualidade da água. A 

maioria dos poços possui, no máximo, 20 metros de profundidade, sendo que para 

se obter água livre de contaminação, “é necessário que os poços tenham entre 70 e 

80 metros de profundidade. No entanto, como Manaus possui um lençol freático 

muito próximo da superfície, com 40 metros de profundidade, obtém-se água de 

qualidade” (PEDROSA, 2004, Cad. C, p. 4). 

Contudo, não se conhece a quantidade de água que se está sendo retirada 

do subsolo, nem quais as conseqüências dessa prática de forma ilegal, podendo-se 

assim, resultar na contaminação ou até a destruição dos mananciais subterrâneos. 

Em relação ao lixo, a situação é tão grave quanto o abastecimento de água 

e a rede de esgoto. São, em média, 40 toneladas de detritos e entulhos jogados nos 

igarapés, ocasionando o aparecimento de doenças, como a malária e a dengue, que 

atingem, principalmente, as crianças; bem como o mau cheiro e o alagamento de 

diversas áreas. Pois, com o acúmulo constante de lixo, a água não tem realizado o 

seu escoamento natural, transbordando quando o seu nível é elevado como no 

período das chuvas. 

As pessoas até juntam os lixos, porém, com a ausência dos serviços de 

coleta em algumas áreas, os detritos são jogados no local mais próximo, no caso 

das palafitas, no próprio igarapé. 

                                                 
3 Geólogo do Departamento Nacional de Pesquisas Minerais (DNPM), em depoimento para o Jornal Diário do Amazonas, 
22/03/05. 
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O IBGE, em 2003, identificou que, do total de casas da cidade, em quase 

300 mil residências o lixo é coletado; em cerca de 190 mil domicílios, os detritos são 

queimados; em quase 7 mil, são jogados em terreno baldio; e, em mais de 2 mil, 

atirados no rio (SILVEIRA, 2003). 

Todavia, não é apenas o lixo doméstico que polui os igarapés. O lixo jogado 

nas ruas por puro descaso dos cidadãos em não jogar o lixo nas lixeiras é levado 

para os igarapés. Dessa forma, os amontoados de detritos viram ilhas de lixo, 

prejudicando o curso das águas (Figuras 22 e 23). 

Na época das chuvas, a situação se agrava, pois, com a força das águas, os 

lixos dos afluentes, na maioria das vezes, composto por garrafas de plástico do tipo 

“pet” e restos de móveis, são arrastados para os canais principais. 

Figura 22: Acúmulo de lixo por debaixo das 
palafitas. 
Fonte: A própria autora, setembro de 2002. 

Figura 23: Acúmulo de lixo nas margens dos 
igarapés.  
Fonte: A própria autora, agosto de 2003. 
 

 

De acordo com a SETHAB, existem cerca de 70 mil moradias implantadas 

nos mais de 140 quilômetros de afluentes que cortam a cidade, áreas consideradas 

como de preservação permanente, de acordo com o Plano Diretor Urbano e 

Ambiental da cidade (MANAUS, 2002). Todavia, dados não oficiais e estudos 

indicam que existem, em média, 100 mil moradias nas margens dos igarapés, sendo 

a revitalização e a recuperação dos leitos um desafio constante para o Poder 

Público. 
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No entanto, a manutenção ou a erradicação dessas ocupações vem se 

apresentando como um desafio permanente aos Governos Municipal e Estadual, 

dada a magnitude do problema e os aspectos sociais envolvidos. Além de alto o 

número de palafitas implantadas nas margens dos igarapés, algumas já estão bem 

consolidadas, construídas de forma segura, adaptadas ao regime das águas e com 

ambientes “diferentes” para casas consideradas de baixa renda, como as palafitas 

em alvenaria e com varandas (Figuras 24 e 25).  

 

 

 

Mesmo que algumas casas estejam tecnicamente “seguras”, ainda é grande 

a quantidade de casas em áreas de risco, construídas aleatoriamente e nos espaços 

mais inusitados.  

A situação desses casos se complica, principalmente, com a chegada do 

inverno amazonense, que se caracteriza pela constante presença de chuvas. Dessa 

forma, tornam-se comuns os alagamentos e os desabamentos para as regiões de 

baixadas e áreas muito acidentadas. 

Com as fortes chuvas, os igarapés transbordam, fazendo com que o lixo que 

está no leito e/ou embaixo das casas, fique retido nas pequenas e frágeis pontes de 

madeira, bem como nos assoalhos. Ou seja, de acordo com o regime hidrológico, 

nos períodos de vazante, as cotas médias são em torno de 14 metros (nos meses de 

Figura 24: Palafita em alvenaria e com varanda. 
Fonte: A própria autora, setembro de 2002. 

Figura 25: Palafita com varandas, representando 
uma área de convivência social. 
Fonte: A própria autora, setembro de 2002. 
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novembro e dezembro) e, nos períodos de cheia, as cotas médias chegam a 28 

metros (nos meses de maio a junho). Assim, esse ciclo provoca o desgaste dos 

materiais constituintes das partes inferiores das palafitas, que, com o tempo, 

necessitam de manutenção. Porém, devido ao baixo nível socioeconômico dos 

moradores, e a ausência do Poder Público, a manutenção regular das fundações e 

estruturas das habitações não é feita como deveria, resultando na existência de um 

número expressivo de moradias em situação de risco. 

De acordo com a Secretaria Municipal de Defesa Civil (SEMDEC), existiam 

no ano de 2002, 494 moradores em áreas de risco em Manaus. Hoje, o número está 

reduzido, em torno de 300 moradores, mas ainda é alto considerando a “qualidade” 

das moradias implantadas nas áreas de risco (SEMDEC, 2004). 

Em alguns locais, a orientação técnica é suficiente para o morador se 

conscientizar e procurar um outro local para morar. No entanto, alguns moradores 

resistem em desocupar as áreas de risco, alegando saber lidar com as questões 

complicadas. 

Além do que, os moradores alegam estar “perto de tudo”, do centro, do 

trabalho, da escola dos filhos e de atendimento público, ficando a situação 

complicada, quando transferidos para um bairro distante. 

Do ponto de vista técnico, alguns moradores ressaltam que a culpa dos 

desabamentos é do Poder Público, o qual realiza obras mal feitas: “há três anos a 

Prefeitura fez a canalização da água do esgoto das casas para um igarapé [...] Só 

que quando chove, a água do igarapé transborda e invade as casas, deixando os 

moradores doentes”, frisa uma moradora do Bairro Jorge Teixeira, zona Leste da 

cidade (PORTELA, 2004a, Cad. C, p. 2). 

Outra moradora do mesmo bairro, também alega o descaso do Poder 

Público, informando que “funcionários municipais chegaram a deixar uma draga no 

igarapé avisando que logo iriam iniciar a obra de saneamento, mas o tempo passou 

e a máquina foi depredada, ficando somente a carcaça” (PORTELA, 2004a, Cad. C, 

p. 2). 

No período de chuvas do ano de 2004, a cidade de Manaus virou um caos, 

principalmente no mês de março. Época essa que ficou conhecida por “águas de 
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março”. Foram várias famílias que tiveram suas casas destruídas com o grande 

volume de água das chuvas. Mais de 20 casas desabaram durante a chuva, 

obrigando a retirada de 120 famílias da área do igarapé da Cachoeirinha, no bairro 

de mesmo nome, zona Sul da cidade (VALLE, 2004a). 

Em caráter emergencial, o Governo indenizou as famílias e transferiu os 

moradores das áreas de risco para abrigos improvisados. De acordo com a 

Secretaria de Estado de Infra-estrutura (SEINF), 500 famílias foram transferidas da 

área de risco no bairro da Cachoeirinha (SEINF, 2004b). 

Não obstante, o drama da destruição causada pelas chuvas foi além das 

casas. As ruas e calçadas ficaram alagadas e intransitáveis, as pessoas ficaram 

ilhadas em suas casas. Tudo devido às fortes chuvas ocorridas no mês de março de 

2004, causando transtornos e prejuízos à população. Esse problema também é 

causado pela deficiência no serviço da drenagem urbana da cidade. Toda vez, na 

época das chuvas, os bueiros transbordam. 

Após esse temporal, a SEMDEC acionou as máquinas para a retirada dos 

lixos dos igarapés, bem como transferiu as famílias localizadas em áreas de risco 

e/ou desabrigadas para o Conjunto Nova Cidade, na zona Norte. Ao todo foram 

beneficiadas 400 famílias (SEMDEC, 2004). 

Um outro agravante no período das chuvas é a questão da acessibilidade, 

devido ao adensamento das palafitas. Para superar tal problema, os moradores 

constroem “marombas”, pequenas pontes de madeira que interligam as casas umas 

as outras, bem como à terra firme. No entanto, por serem mal feitas ou construídas 

com material de má qualidade, o resultado nesse período de chuvas é o 

desabamento das mesmas, causando assim mais transtornos aos moradores. 

O que se verifica é que o padrão de ocupação dos igarapés definido pela 

grande concentração de palafitas, além de expor os moradores a situações de risco 

de vida, quer seja por problemas de desmoronamentos, quer seja de saúde pública, 

também compromete os mananciais de água, que são recursos fundamentais para a 

sobrevivência de todos os moradores da cidade, mostrando que a concentração de 

moradias teve efeitos diretos sobre a balneabilidade dos rios, que se transformaram 
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em depósitos de esgoto e lixo e na vegetação ribeirinha, devastada em quase sua 

totalidade. 

Figura 26: Ponte de madeira - maromba. 
Fonte: A própria autora, agosto de 2003. 
 

Figura 27: Ponte interna interligando as casas. 
Fonte: A própria autora, setembro de 2002. 
 

   

Nota-se que, do ponto de vista dos igarapés, o maior problema é o lixo 

jogado na água, que vai se acumulando e estreitando a passagem dos leitos, 

fazendo dos espaços verdadeiras represas durante precipitações mais fortes. Além 

da inundação, a velocidade da água nas entradas e saídas dos leitos pode arrastar 

tudo o que estiver no meio do caminho. 

É válido ressaltar, que o problema com os igarapés é algo persistente deste 

a época da “Cidade Flutuante”, relatada anteriormente. Cidade essa que, segundo 

Monteiro (1998, p. 339), representava um “aglomerado indiscriminado de casas de 

madeira montadas sobre troncos de cedro com passagens longas e até vielas sobre 

tábuas, demonstrando a saliência que infamava a visão da cidade de Manaus e 

constituía um sério perigo à saúde”, conforme pode ser visto na figura 28. 

Contudo, mesmo com a má fama, havia quem a comparasse com Veneza. 

Das muitas cidades existentes, Manaus possuía a sua, feita sobre as águas, 

caracterizando uma espécie de Veneza dos Trópicos (AGUIAR, 2002). 
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Não obstante, a “Cidade Flutuante” foi extinta, pois passou a incomodar o 

Estado, devido a sua miséria e ao fato de que as mudanças nas atividades 

comerciais passaram a exigir novas paisagens para a zona portuária de Manaus. 

Assim, o então governador do Estado aliviou a infâmia daquele sítio, mas não tão 

bem que não deixasse raízes. Apesar de ter construído um conjunto habitacional 

para abrigar os moradores dessa “cidade”, as casas já haviam proliferado tanto que 

invadiram os principais igarapés, principalmente os que estão no centro, zona sul de 

Manaus. 

Nesse contexto, constata-se que os igarapés foram os principais atingidos 

em relação ao desenvolvimento urbano da cidade, e hoje representa um dos 

maiores problemas a serem solucionados na cidade. Assim, é oportuno observar a 

necessidade de preservação das áreas ainda não atingidas e recuperação das áreas 

mais degradadas, pois, o controle ambiental implica diretamente na melhoria da 

qualidade de vida.  

Figura 28: Cidade Flutuante na orla de Manaus – 2.200 habitantes. 
Fonte: Melo, 1990. 
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CAPÍTULO 3:  
AS PALAFITAS E O IGARAPÉ DO QUARENTA NO 
BAIRRO JAPIIM 

Este capítulo refere-se à análise empírica da área de estudo, em três visões distintas: a 

visão técnica, cujos procedimentos foram o estudo morfológico e a caracterização dos itens 

de infra-estrutura de saneamento (esgotamento sanitário, abastecimento de água, 

drenagem urbana e coleta de lixo); a visão comunitária, com a percepção dos moradores; e 

a visão dos especialistas envolvidos com as questões de infra-estrutura na área, tanto no 

plano técnico quanto acadêmico. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Larissa C. M. de Almeida, 2003 

Larissa C. M. de Almeida, 2003 
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3. AS PALAFITAS E O IGARAPÉ DO QUARENTA NO BAIRRO JAPIIM 

 

 

 

 

 

 O Igarapé do Quarenta, como já foi dito anteriormente, nasce na zona leste 

da cidade e corre em direção à zona sul, percorrendo vários bairros e cruzando com 

outros igarapés, como o da Cachoeirinha e Mestre Chico. 

 Em relação à água que corre no leito do Igarapé do Quarenta, a sua 

característica natural corresponde aos rios de água “preta”, que “quando olhada no 

leito fluvial, se parece com café e, se colocada em um copo, esta se assemelha a 

um chá fraco” (SIOLI apud OLIVEIRA, 2003, p. 84). 

 No entanto, essa característica só é visível na nascente do referido igarapé, 

onde se encontra despoluído e as margens preservadas, com cobertura vegetal 

original. Após cruzar os bairros, sua água já muda de coloração, pois começa a 

receber resíduos e dejetos produzidos pelas residências, ocupações irregulares em 

suas margens e, também, de algumas indústrias do Distrito, acarretando na água, 

uma coloração escura e um odor desagradável. 

Assim, a partir da relação entre as necessidades de moradia e as 

características ambientais dos igarapés, constatou-se que os fatores de infra-

estrutura urbana se destacam como problemas mais críticos, em especial, as 

questões de saneamento básico, abastecimento de água, coleta de lixo e drenagem 

urbana. 

Para estudo de tais questões, delimitou-se como o universo da pesquisa, a 

área das palafitas implantadas na margem direita do Igarapé do Quarenta no Bairro 

Japiim, zona Sul da cidade de Manaus. Pela abrangência do curso de suas águas, o 

Igarapé do Quarenta trata-se do principal tributário da Bacia Hidrográfica de 

Educandos, percorrendo áreas do Distrito Industrial e do Bairro Japiim. 
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Em dados mais específicos, o perímetro da área equivale ao trecho que 

compreende o conjunto 31 de Março (ao Norte), a rua Perimetral 2 (a Leste), a rua 

São Pedro (ao Sul) e à Casa da Família (a Oeste) (Mapa 09). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Mapa 09: Mapa de situação do entorno da área de estudo. 
Esc.: 1/12.500                                       Fonte: NPGU, 2002. 
Organização: Larissa C. Melo de Almeida, março de 2005. 
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3.1 As palafitas e seu desenvolvimento no espaço urbano 

 

O processo de ocupação urbana nas áreas dos igarapés de Manaus, em 

especial, no Igarapé do Quarenta, é marcado pelas transformações geradas a partir 

da Zona Franca. Até então, o igarapé servia como área de lazer e fonte de água 

para uso doméstico. Aos poucos, ele foi sendo utilizado como alternativa de moradia 

para a população de baixa renda. 

Conforme pode ser visto no mapa 10, em 1970, logo após a inauguração do 

Distrito Industrial e construção do conjunto 31 de Março, as margens do Igarapé do 

Quarenta ainda eram preservadas. Vinte anos depois, em 1990, começam a surgir 

as primeiras palafitas na margem direita do Igarapé do Quarenta, no lado oeste da 

área de estudo. Da mesma forma, nota-se que o conjunto 31 de março cresceu na 

direção do Distrito Industrial. 

Já na figura 29, é possível visualizar o avanço na construção de palafitas em 

ambas as frações da área de estudo. Da mesma forma, ainda existe grande área 

verde, preservada nas margens do Igarapé do Quarenta.  

A partir de então, a ocupação tendeu a aumentar. Assim, em 1996, o 

Governo do Estado construiu o Conjunto Manaus 2000, com, aproximadamente, 200 

casas populares, com o objetivo de relocar a população que habitava de forma 

irregular a margem do referido igarapé, a fim de preservar e recuperar as margens, 

visto que o mesmo é considerado uma área de proteção ambiental e preservação 

permanente no Plano Diretor de Manaus (MANAUS, 2002).  

No entanto, com a entrega das casas do referido conjunto, as margens do 

igarapé não ficaram desocupadas por muito tempo, pois, com a construção das 

casas, novas palafitas foram sendo construídas, surgindo assim, uma nova 

ocupação irregular. Desta vez, as palafitas surgiram ao longo de toda a extensão do 

Igarapé do Quarenta no bairro, como pode ser visto nas figuras 29.1 e 29.2. 

Observa-se que o adensamento de palafitas em 1999 era maior na fração urbana 

um, enquanto que na fração urbana dois, ainda eram comuns os espaços com a 

vegetação primária, bem como os espaços vazios.  
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Mapa 10 – mapa evolução do crescimento – autocad A3. 
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Figura 29: Imagem aérea da área de estudo no ano de 1989. 
Mapa sem escala. Fonte: NPGU, 2002. 
Organização: Larissa C. Melo de Almeida, março de 2005. 
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Figura 29.1 – imagem aérea fração 1 – corel A4. 
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Figura 29.2 – imagem aérea fração 2 – corel A4. 
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Com base na pesquisa realizada pela autora em 2002, foram registradas a 

existência de 262 palafitas na área de estudo. Já em 2004, na coleta de dados da 

presente pesquisa, verificou-se que houve um aumento de 14,5%, visto que o 

registro foi de 300 palafitas. Considerando-se a média de quatro pessoas por casa, a 

população da área está estimada em 1.200 pessoas.  

Analisando as duas frações, percebe-se que o crescimento no número de 

palafitas foi maior na fração urbana um, onde se registrou 54 novas casas, o 

equivalente a 30%; enquanto que, na fração urbana dois, esse valor corresponde a 

41 casas, totalizando 23%. 

Essas estimativas não correspondem à totalidade dos moradores, visto que 

há uma grande mobilidade devido à sazonalidade do igarapé. Por exemplo, onde há 

duas casas em uma determinada área na época da seca, pode acarretar de só ficar 

uma casa na época da cheia. Assim como, onde só há duas casas hoje, amanhã 

poderá haver três ou quatro, como pode ser visto nas figuras 30 e 31. 

 

 

 

 

 

 

Figura 30: Palafita na margem do 
Igarapé do Quarenta. Detalhe para a 
placa alertando ser área de risco. 
Fonte: A própria autora, agosto de 2003. 

Figura 31: Sete meses depois, há uma 
nova palafita construída ao lado. Detalhe 
para a placa alertando ser área de risco 
ter sido retirada 
Fonte: A própria autora, março de 2004. 
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Mapa 11 – evolução do crescimento fração 1 – autocad A3. 
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Mapa 12 – evolução do crescimento fração 2 – autocad A3. 
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Comparando os dois momentos, 2002 e 2004 (Mapas 11 e 12), identifica-se 

que o crescimento das palafitas ocorreu de dentro para fora, pois, a maioria das 

novas casas foram sendo construídas nas “áreas livres” encontradas no interior do 

assentamento e nos espaços mais inusitados, ficando algumas “espremidas” por 

outras casas.  

Da mesma forma, percebe-se que a largura da margem, que em alguns 

pontos chega a 23 metros, bem como o nível das águas, não representam uma 

barreira para o limite do assentamento, inibindo seu crescimento, pois as casas 

começam a ser construídas sobre as águas, ultrapassando as margens e se 

instalando em áreas de risco.  

Segundo a IMPLURB (2004), devido às características físicas da margem do 

Igarapé do Quarenta nesse ponto, as casas que se encontram em áreas de risco 

são as que estão dentro da faixa de 5 metros, a contar da margem do leito, conforme 

explicitado anteriormente. 

 

3.1.1 A configuração viária 

Sendo a circulação viária um dos principais elementos para a estruturação 

da imagem urbana, nota-se que na área de estudo, o assentamento trata-se de um 

aglomerado de casas, implantadas aleatoriamente, com um traçado de ruas que, em 

alguns trechos, se expressam como um “labirinto”. 

No início da ocupação, em 1989, o acesso ao assentamento era feito, 

somente, pelo conjunto 31 de Março, principalmente pelo fato das casas terem sido 

construídas próximas às ruas do conjunto. Em seguida, com o adensamento da 

ocupação, mais em direção à água, foram construídas pontes de acesso que 

interligavam as margens. 

As pontes foram construídas em pontos estratégicos de interligação das 

margens que, na maioria das vezes, são na direção das ruas por detrás do 

assentamento. Apesar da maioria ser construída em madeira, vêem-se algumas 

pontes em outros materiais, como o ferro. Porém, boa parte delas em estado 

degradante, podendo ocasionar acidentes para quem as usa. 
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Na fração urbana um, registrou-se a existência de cinco pontes, sendo duas 

interligando as margens do Igarapé da Freira. Das três que interligam as margens do 

Igarapé do Quarenta, duas estão em estado precário, com a estrutura comprometida 

e o acesso complexo, devido à vegetação e ao acúmulo de lixo (Figuras 32, 33, 34, 

35 e 36). 

Na fração urbana dois, existe um número maior de pontes, dez no total, 

sendo que nem todas pode-se chamar de pontes, pois uma delas é apenas uma 

barra roliça de ferro, em que as pessoas se equilibram para atravessar. Algumas 

delas estão, também, em estado precário, dificultando a acessibilidade e outras 

apresentam maior resistência (Figuras 37, 38, 39, 40 e 41). 

Os caminhos internos, dando acesso direto às casas, possuem largura 

variada, de 0,50m a 1,20m, sendo a extensão limitada conforme os obstáculos 

existentes, ou seja, começa após a ponte e termina ao encontrar uma árvore, ou 

mesmo a parede de uma casa. 

 

  Figura 32: Pontes interligando as margens  
                do Igarapé da Freira. 
Fonte: A própria autora, março de 2004. 
 

       Figura 33: Ponte com acesso precário  
                        e complexo devido ao lixo. 
      Fonte: A própria autora, março de 2004. 
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      Figura 34: Ponte em estado precário. 
      Fonte: A própria autora, março de 2004. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
       Figura 35: Ponte com acesso precário e 
          complexo pelo excesso de vegetação. 
       Fonte: A própria autora, março de 2004. 

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                 Figura 36: Rampa de acesso a uma das pontes. 
                                 Fonte: A própria autora, março de 2004. 
 
 
 
 

Figura 37: Ponte feita por uma barra de ferro. 
Fonte: A própria autora, março de 2004. 

Figura 38: Ponte em estado precário, dificultando a 
acessibilidade. 
Fonte: A própria autora, março de 2004. 
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Figura 39: Ponte em bom estado. 
Fonte: A própria autora, março de 2004. 

Figura 40: Duas pontes em um mesmo ponto. Uma 
em estado precário e a outra em bom estado. 
Fonte: A própria autora, março de 2004. 

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                 Figura 41: Ponte em estado completamente precário. 
                                 Fonte: A própria autora, março de 2004. 
 

 

Nos mapas 13 e 14, nota-se que o traçado predominante é de forma linear e 

que pode-se ter acesso ao assentamento tanto pelo conjunto adjacente quanto pela 

outra margem do Igarapé do Quarenta. 
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Mapa 13 – mapa caminhos f1 – autocad A3. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Habitabilidade na cidade sobre as águas                                                                                                                                     95                            

 

Larissa Christinne Melo de Almeida 
 

Mapa 14 – mapa caminhos f2 – autocad A3. 
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Em alguns trechos, esses caminhos são pequenas pontes de madeira, 

também conhecidas como marombas. Em outros, o caminho é terrestre, ficando o 

acesso mais complicado quando o nível da água está cheio. Alguns deles, nos 

pontos iniciais e/ou finais, são no formato de rampas, pois, como as casas são 

palafitas, é necessário superar a distância da entrada das casas para o chão. 

Normalmente um único caminho interliga várias casas, funcionando, às vezes, como 

uma área de interação social entre os moradores (Figuras 42 e 43). 

O acesso direto às casas, na maioria das vezes, ocorre pela parte interna do 

assentamento, sendo feito por meio de escadas, a fim de superar a distância do 

chão (Figuras 44 e 45).  

 

Figura 42: A seta indica o caminho interno de 
acesso às casas. 
Fonte: A própria autora, março de 2004. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 43: Marombas que dão acesso às casas. 
Fonte: A própria autora, março de 2004. 

Figura 44: Escadas de acesso às casas. 
Fonte: A própria autora, março de 2004. 

Figura 45: Escadas de acesso às casas. 
Fonte: A própria autora, março de 2004. 
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3.1.2 As características tipológicas 

No que concerne às características físicas das palafitas na área de estudo, 

apesar das casas apresentarem homogeneidade quanto ao uso, sendo todas 

residenciais, e à forma de construção (todas foram resultados do processo de 

autoconstrução1), há diferenças explícitas, como a diversidade nas formas e 

tamanhos, gabarito e material construtivo. 

As palafitas estão a, aproximadamente, 1,5m do chão e são sustentadas por 

estacas, ficando “protegidas” da água no período da cheia. No período da seca, os 

vãos por debaixo das casas funcionam como uma área de convivência para os 

moradores (Figuras 46 e 47).  

Para sua construção, o período ideal é da seca, quando a margem está mais 

acessível. As estacas são fincadas no solo numa profundidade de 1m e, após 

estarem fixas, os assoalhos são construídos, e neles fixados os pilares estruturais da 

casa. O pé-direito fica em torno de 2,5m. Quanto ao material, varia a cada casa, 

podendo ser em madeira ou em concreto. No caso da madeira, as mais utilizadas 

são: acariquara, jacareúba, açacu, compensado e azimbre; na de concreto, o 

princípio de construção é o mesmo da de madeira, a diferença está no material 

empregado, por exemplo, para a vedação, usam-se réguas de madeira ou tijolo 

cerâmico. A cobertura, na maioria das vezes, é em uma água, com estrutura de 

madeira e telhas de fibrocimento ou zinco (Figura 48). 

Na organização espacial, o predomínio é das casas com apenas um 

cômodo, nas quais os móveis funcionam como divisória dos ambientes. No entanto, 

existem casas em que há a divisão interna, normalmente por paredes de madeiras. 

Os cômodos são, no geral, sala, quarto, cozinha e banheiro. Destaca-se que os 

banheiros são, normalmente, ambientes pequenos, com espaço apenas para o vaso 

sanitário e o chuveiro, além de ser, na maioria, um compartimento fora da casa, com 

as instalações diretas para o igarapé (Figuras 49 e 50). 

Nas fachadas, notou-se a preocupação com a estética, visto que algumas 

apresentam pequenos detalhes construtivos, como por exemplo, frisos de madeira 

                                                 
1 Processo pelo qual o proprietário constrói sua casa sozinho, ou auxiliado por amigos e familiares. 
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próximos à cobertura, a pintura aplicada nas paredes, as varandas e o cultivo de 

pequenos jardins (Figuras 51, 52 e 53). 

Figura 46: Redes armadas embaixo da palafita – 
algo permissível no período da seca. 
Fonte: A própria autora, agosto de 2003. 
 

Figura 47: Área social embaixo das casas. 
Fonte: A própria autora, agosto de 2003. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                       

xxxxFigura 48: Palafita em construção. 
   Fonte: A própria autora, agosto de 2003. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
      

xxxFigura 49: Banheiro isolado da casa. 
   Fonte: A própria autora, março de 2004. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 50: Banheiro em alvenaria como um 
ambiente isolado da casa. 
Fonte: A própria autora, março de 2004. 

 
 
 
 
 
 

Figura 51: Fachada com detalhes em madeira. 
Fonte: A própria autora, março de 2004. 
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Figura 52: Fachada pintada na cor azul. Detalhe 
para a sacada existente. 
Fonte: A própria autora, março de 2004. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 53: Palafita com jardim na varanda. 
Fonte: A própria autora, agosto de 2003. 

 

Quanto ao gabarito e materiais construtivos, o predomínio é das casas em 

madeira e de um pavimento (Gráficos 01 e 02). Apesar de ser em número menor, 

existem palafitas em alvenaria e com o emprego de dois materiais, como a madeira 

e o tijolo, conforme pode ser visto nas figuras 54, 55, 56, 57, 58, 59, 60, 61, 62 e 63. 

Gráfico 01: Gráfico demonstrativo do material 
construtivo das palafitas. 

Gráfico 02: Gráfico demonstrativo do gabarito 
das palafitas. 

 

 
Figura 54: Palafitas com um pavimento na fração 
urbana um. 
Fonte: A própria autora, agosto de 2003. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 55: Palafita com dois pavimentos na 
fração urbana um. 
Fonte: A própria autora, agosto de 2003. 
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Figura 56: Palafitas com um pavimento na fração 
urbana dois. 
Fonte: A própria autora, agosto de 2003. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 57: Palafita com dois pavimento na fração 
urbana dois. 
Fonte: A própria autora, agosto de 2003. 
 

 
Figura 58: Palafitas em madeira na fração urbana 
um. 
Fonte: A própria autora, agosto de 2003. 

Figura 59: Palafitas em madeira na fração 
urbana dois. 
Fonte: A própria autora, agosto de 2003. 

 
 
 
 
 
 

Figura 60: Palafita em alvenaria na fração urbana 
um. 
Fonte: A própria autora, agosto de 2003. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 61: Palafita em alvenaria na fração 
urbana dois. 
Fonte: A própria autora, agosto de 2003. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 62: Palafita mista na fração urbana um. 
Fonte: A própria autora, agosto de 2003. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 63: Palafita mista na fração urbana dois. 
Fonte: A própria autora, agosto de 2003. 
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Mapa 15: mapa da tipologia F1 – autocad A3. 
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Mapa 16: mapa da tipologia F2 – autocad A3. 
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Ainda na análise tipológica, destaca-se nos mapas 15 e 16, as palafitas que 

se encontram em área de risco, ou seja, dentro da faixa de 5 metros, bem como as 

casas que estão em estado precário, com sua estrutura comprometida. Esse alerta 

vem sendo divulgado pelo Governo do Estado, com placas sinalizando as áreas de 

“ocupação proibida”. Porém, em alguns trechos a população ignora os avisos 

(Figuras 64, 65 e 66 / Mapas 17 e 18). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                             Figuras 64, 65 e 66: Placas de sinalização, alertando área de risco. 
                             Fonte: A própria autora, março de 2004. 
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Mapa 17 – áreas de risco fração 1 – autocad A3. 
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Mapa 18 – áreas de risco fração 2 – autocad A3. 
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3.1.3 As palafitas e suas articulações 

Notou-se que apesar das condições precárias de alguns elementos urbanos 

na área de estudo, existe uma articulação direta entre o assentamento e o entorno, 

considerando a diferenciação nos usos das edificações encontradas no bairro Japiim 

e bairros vizinhos, bem como na configuração espacial da área. 

As tendências para o desenvolvimento da área e do entorno foram 

ocasionadas pela implantação do Distrito Industrial que provocou mudanças nas 

estruturas espaciais, como a melhoria do acesso viário e a requalificação do 

ambiente urbano, visto que, em seu entorno, existem escolas públicas e privadas; 

casas de saúde municipais e estaduais; comércios informais, como feiras; centros 

comerciais de grande porte, como shopping center; e instituições religiosas.  

Nos mapas 19 e 20, percebe-se a densidade do domínio privado, que 

apresenta uma grande massa de área construída, principalmente na fração urbana 

dois. No que concerne aos espaços públicos, o predomínio é das ruas e de alguns 

espaços livres com áreas verdes. Esses espaços promovem a integração social 

entre os moradores, onde pode-se perceber a informalidade na “criação” deles. Os 

pontos de convivência, na maioria das vezes, ao ar livre, podem ser uma praça 

improvisada, a rua, a varanda de uma casa ou mesmo um espaço privado como o 

shopping. 

Nas figuras 67 e 68, nota-se o cotidiano dos moradores numa forma pública 

e privada ao mesmo tempo.  

Figura 67: Dona de casa lavando roupa. 
Fonte: A própria autora, março de 2004. 

Figura 68: Grupo de amigos reunidos na 
“varanda” da casa. 
Fonte: A própria autora, março de 2004. 
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Mapa 19 – mapa noli fração 1 – autocad A3. 
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Mapa 20 – mapa noli fração 2 – autocad A3. 
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Nesse sentido, percebe-se a constante falta de privacidade, que tem como 

contribuição a forma de implantação das casas, muito próximas uma das outras. Em 

contra partida, essa proximidade lateral e frontal das casas proporciona uma maior 

sociabilidade entre os moradores. 

Da mesma forma que o espaço é privado no sentido da propriedade, por ser 

uma residência, torna-se público por estar exposto e ser acessível aos “olhos” de 

quem passa.  

 

3.2 As palafitas e os sistemas de infra-estrutura de saneamento: coleta de lixo, 
drenagem urbana, esgotamento sanitário e abastecimento de água  

 

Na área de estudo, percebe-se que os níveis de degradação ambiental são 

resultados de vários itens, dentre eles, destaca-se a falta de infra-estrutura de 

saneamento, pois, na maior parte, são caracterizados como clandestinos. Esses 

níveis vão desde a contaminação da água do igarapé, do lençol freático e do solo, 

até a exposição de depósitos de dejetos e a propagação de doenças.  

 

3.2.1 Coleta de lixo 

A coleta é feita por carros especializados das empresas de limpeza pública, 

que passam, três vezes na semana, na via tangente à margem esquerda do Igarapé 

(rua São Pedro) e no conjunto adjacente (31 de Março), recolhendo o lixo 

depositado em diferentes pontos na área.  

Contudo, em alguns trechos, o excesso de lixo e a forte presença de animais 

na área, como cachorros e urubus, que espalham o lixo, ocasiona transtornos com 

odores e outros pequenos animais, como moscas e roedores (Figura 69). Em outros 

trechos, nota-se a existência de cestos, feitos pelos próprios moradores, para evitar 

esses transtornos (Figura 70).  

Observando a área de estudo, vê-se que a grande quantidade de lixo é de 

caráter sólido, como pedaços de madeira, restos de alimentos, latas e, 
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especialmente, garrafas plásticas de refrigerantes. Além do que, se faz presente 

produtos químicos lançados pelos esgotos das fábricas do Distrito Industrial, 

contribuindo para o mau cheiro da água e redução das taxas de oxigênio. 

Nos mapas 21 e 22, vê-se outros pontos críticos em que o lixo fica 

acumulado. São nos “braços” dos igarapés, por debaixo das casas e nas 

confluências com outros igarapés.  

De qualquer forma, o acúmulo de lixo no Igarapé do Quarenta é intenso, 

pois, desde sua nascente até o momento em que cruza o bairro Japiim, o Igarapé 

percorre diversos outros bairros, onde se agrava a situação de suas águas, com a 

grande poluição causada por meio de lixos e esgotos domésticos, oriundos, das 

casas nas suas margens e adjacências. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
             Figura 69: Lixo espalhado próximo à ponte, resultando na presença de animais. 
             Fonte: A própria autora, março de 2004. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                 Figura 70: Cesto de lixo feito pelos moradores. 
                                 Fonte: A própria autora, março de 2004. 
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Mapa 21 – lixo na fração 1 – autocad A3. 
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Mapa 22 – lixo fração 2 – autocad A3. 
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3.2.2 Drenagem urbana 

A questão da drenagem se dificulta na área de estudo, pois é grande o 

acúmulo de lixo nas margens e no leito do Igarapé. Com os resíduos sólidos presos 

na mata ciliar ou acumulados na parte inferior das casas, tanto as águas pluviais não 

podem escorrer quanto a água do Igarapé não podem correr livremente (Figuras 71 

e 72). 

No período da seca, são comuns os resíduos ficarem presos no fundo do 

Igarapé, ocasionando pequenos desvios no percurso da água e refletindo 

diretamente sobre as casas que estão próximas, com alagações na época da cheia. 

Da mesma forma, as barreiras de contenção das margens feitas pelos próprios 

moradores funcionam como “filtro” para o lixo dos leitos, bem como reduzem a 

largura do Igarapé (Figuras 73 e 74).  

Em dias de chuva, nas áreas em que o leito foi reduzido, a força da 

correnteza é grande, resultando nas enchentes. Da mesma forma, a concentração 

populacional na área contribui para o agravamento das inundações, por alterar o 

funcionamento da drenagem. Por exemplo, os aterros feitos com lixo, além de 

alterarem a topografia, impedem o fluxo habitual do escoamento das águas pluviais 

e das enchentes. 

Além do que, o desmatamento das margens complementa a erosão e o 

assoreamento do leito, ocasionando a diminuição da profundidade e a capacidade 

de construção do volume de água transportado. 

Em relação à contenção das margens, uma técnica vista, também utilizada 

para auxiliar na drenagem do Igarapé é a presença de gabiões em alguns trechos, 

para segurar as margens e funcionar como um “filtro”, visto que sua estrutura 

consiste na junção de pedras amarradas com tela de arame (Figura 75).  
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Figura 71: Resíduos presos na mata ciliar. 
Fonte: A própria autora, março de 2004. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 72: Resíduos embaixo das casas. 
Fonte: A própria autora, março de 2004. 

  
 
 

 

 
 
 
 
Figura 73: Resíduos presos no fundo do 
leito 
do Igarapé. 
Fonte: A própria autora, março de 2004. 

 
 
 

Figura 74: Resíduos presos nas barreiras feitas 
pelos próprios moradores. 
Fonte: A própria autora, março de 2004. 

 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 75: Técnica do gabião. 
Fonte: A própria autora, março de 2004. 
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3.2.3 Esgotamento sanitário 

Devido à ausência de rede de esgoto na área, os dejetos das palafitas são 

lançados diretamente no Igarapé por meio de tubulações improvisadas voltadas para 

o seu leito, tornando-o um esgoto a céu aberto. A situação se agrava quando se 

junta com as tubulações oriundas do conjunto 31 de Março e do conjunto Manaus 

2000 (Figuras 76, 77, 78 e 79). 

Por muitas vezes, a população tem que driblar as tubulações para a 

construção de pontes ou mesmo de casas. A questão é que, com a tubulação 

“aparente”, a propagação de doenças é mais intensa, afetando principalmente as 

crianças, que, por não terem onde brincar, acabam ficando expostas no momento de 

lançamento dos dejetos.  

 

 
Figura 76: Tubulação de esgoto do conjunto 
adjacente. 
Fonte: A própria autora, março de 2004. 

 
Figura 77: Tubulação de esgoto do conjunto 
adjacente. 
Fonte: A própria autora, março de 2004. 

  

 
Figura 78: Canos que servem de tubulação para 
os dejetos das palafitas. 
Fonte: A própria autora, março de 2004. 

Figura 79: Canos que servem de tubulação para 
os dejetos das palafitas. 
Fonte: A própria autora, março de 2004. 
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Mapa 23 – esgoto na fração 1 – autocad A3. 
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Mapa 24 – esgoto na fração 2 – autocad A3. 
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Nos mapas 23 e 24, pode-se ver as áreas mais críticas quanto ao 

esgotamento sanitário. São pontos em que se concentra o esgoto a céu aberto, 

ficando a população mais exposta à contração de doenças. 

De todos, o ponto mais crítico é onde há a confluência do Igarapé da Freira 

com o Igarapé do Quarenta. Pois, sendo mais estreito e sem mata ciliar, as águas do 

Igarapé da Freira ficam com uma velocidade maior, direcionando os dejetos 

lançados pelas casas de uma forma mais trágica para o Igarapé do Quarenta (Figura 

80). 

 

Figura 80: Confluência do Igarapé da Freira com o Igarapé do 
Quarenta – ponto crítico para o esgotamento sanitário e lixo. 
Fonte: A própria autora, março de 2004. 

 

Ao mesmo tempo, outros pontos críticos se concentram onde há pequenos 

braços do leito do igarapé, pois funcionam como uma “mínima lagoa de captação”, 

visto que as casas direcionam as tubulações para eles. 

O acúmulo de lixo também contribui para a intensificação do problema da 

rede de esgoto. Apesar de ser incorreto o lançamento direto dos dejetos no leito, 

com o acúmulo de lixo, dificultando a drenagem, a tendência é dos dejetos também 

ficarem acumulados, ocasionando no mau estar dos moradores, bem como em um 

odor desagradável. 
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3.2.4 Abastecimento de água 

Em relação ao abastecimento de água, a área de estudo em si não possui 

ligação direta com a rede geral de abastecimento. O fornecimento de água é feito 

regularmente para os conjuntos vizinhos, o que facilita a ligação clandestina para o 

abastecimento das palafitas. Quando não é de forma ilegal, o abastecimento 

acontece diretamente pelo Igarapé ou por reservas feitas em baldes e poços 

artesianos (Figuras 81 e 82). 

A questão complexa está no fato de que a água que corre no leito, devido ao 

alto teor de poluição, não é recomendada para consumo doméstico, principalmente 

na área da cozinha, na preparação dos alimentos, e nos banhos, pois com o contato 

com a pele e a ingestão da água, é fatídico o aparecimento de doenças. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 81: Abastecimento de água feito diretamente pelo 
Igarapé. 
Fonte: A própria autora, março de 2004.  
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 82: Abastecimento de água feito por 
reservas em baldes. 
Fonte: A própria autora, março de 2004. 
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3.3 As palafitas na visão dos moradores 

 

A coleta de dados da presente pesquisa consistiu na realização de 

entrevistas com os moradores, a fim de se obter informações sobre as condições 

das moradias, destacando os sistemas da infra-estrutura de saneamento, ou seja, o 

esgotamento sanitário, o abastecimento de água, a drenagem urbana e a coleta de 

lixo.  

Para tanto, o levantamento em campo contou com a participação dos alunos 

da turma de Desenho Urbano I, do curso de Arquitetura e Urbanismo do Centro 

Universitário Luterano de Manaus (CEULM), sob a coordenação do professor 

Renato Brandão e da autora desta pesquisa, ocorrendo no segundo semestre do 

ano de 2004. 

A turma foi dividida em pequenos grupos, de forma a facilitar a 

operacionalização da coleta de dados nas duas frações urbanas da área de estudo. 

Em seguida, estipulou-se um roteiro para o levantamento em campo, o qual consistiu 

em três etapas consecutivas, conforme especificadas anteriormente. 

É válido ressaltar que, o levantamento realizado em conjunto com os alunos 

não serviu de base apenas para a presente pesquisa, mas também para o 

desenvolvimento do plano de ensino da disciplina, no referido curso. Assim, os 

dados contidos no formulário de entrevista atendem às duas situações, sendo que 

para esta pesquisa, nem todas respostas foram analisadas. 

Assim, com a realização da coleta de dados, registrou-se 151 palafitas na 

fração urbana um, ocupando uma área de 9.829,93m2, e 149 palafitas na fração 

urbana dois, ocupando a área de 12.972,84m2. 

A amostra da pesquisa consistiu em 60% da população registrada, por se 

tratar de uma pesquisa qualitativa. Para tanto, foram selecionadas 180 moradias, 

sendo 90 para cada fração urbana delimitada, nas quais realizaram-se as 

entrevistas.  
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A população alvo da pesquisa foram as donas de casa, por se entender que 

elas têm um contato mais intenso com a rotina domiciliar e, portanto, com os 

sistemas da infra-estrutura de saneamento.  

Em termos de como a população adquiriu o espaço da moradia, o resultado 

demonstrou que, das 180 casas visitadas, a maioria dos moradores alegou que 

adquiriu de forma ilegal o terreno em que construiu a casa, conforme demonstrado 

no gráfico 03. Outros moradores declararam que ganharam o terreno como herança 

de parentes e/ou amigos, e há os que compraram o terreno de terceiros. 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 03: Gráfico demonstrando a forma de aquisição 
da área em que foi construída a moradia. 

 

 Em relação aos outros dados coletados com as entrevistas, priorizou-se para 

a análise, os sistemas relacionados com a infra-estrutura de saneamento, como o 

esgotamento sanitário, o abastecimento de água, a coleta de lixo e a drenagem 

urbana, conforme citado anteriormente. 

Para o esgotamento sanitário, em ambas as frações, mais de 90% dos 

entrevistados não possuem rede de esgoto, resultando no fato de que os dejetos 

são despejados direto no igarapé. Assim, os moradores vêem-se prejudicados com a 

situação, pois, devido à exposição contínua ao esgoto a céu aberto, é grande o 

aparecimento de doenças graves, como a leptospirose, a cólera e a malária. 
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Foi constatada, também, a presença de fossas negras em uma pequena 

parcela das casas. Essa técnica é possível quando os banheiros são um 

compartimento isolado da casa e consistem em buracos escavados por baixo do 

banheiro. Quando estão cheios, os buracos são tapados e construídos em outro 

local. 

 No gráfico 04, é demonstrado outros tipos de soluções para o esgoto, como 

a fossa séptica. Nota-se que em termos da rede de esgoto, nenhuma das palafitas é 

beneficiada com o serviço. 

 

 

 

 

Gráfico 04: Gráfico demonstrando as soluções para o 
esgotamento sanitário. 

 

Em relação ao abastecimento de água, 100% das pessoas entrevistadas 

disseram que possuem o serviço, porém de forma precária. Não afirmaram que a 

ligação é clandestina, mas confirmaram que não possuem ligação direta com a rede 

geral e que, por várias vezes, o serviço é cortado, ou seja, em alguns momentos do 

dia, as casas ficam sem água. Assim, como precaução, os moradores preparam 

reservas em tanques e baldes. 

Na coleta de lixo, verificou-se que a maioria da população residente na área 

coloca o lixo em um local específico para posteriormente ser recolhido pelo carro da 

prefeitura. Mas, algumas pessoas afirmaram que, por comodismo e praticidade, 

fazem o lançamento indiscriminado dos resíduos sólidos e produtos orgânicos direto 

no Igarapé, conforme demonstrado no gráfico 05. 
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Gráfico 05: Gráfico demonstrando a disposição dos 
resíduos sólidos – lixo. 

 

Pelas entrevistas, viu-se que, apesar da grande quantidade de lixo no 

Igarapé, nem todos os resíduos são oriundos das casas na área de estudo. Boa 

parcela do lixo acumulado ou corrente é proveniente de outras áreas e bairros, que, 

pela correnteza da água, percorre o leito até o momento que deságua no rio Negro. 

Quanto à drenagem urbana, nas entrevistas, verificou-se que os moradores 

alegaram dificuldade para a drenagem, principalmente devido ao grande acúmulo de 

lixo no leito e margens do igarapé, pois, com as barreiras ocasionadas pelo lixo, a 

água não pode correr livremente, acarretando, principalmente nos períodos de 

chuvas, as alagações e enchentes.  

Ao mesmo tempo, uma pequena parcela dos entrevistados afirmaram que a 

drenagem se dificulta, também pela retirada da mata ciliar, visto que as folhas 

funcionam como um filtro para os resíduos que correm no leito, facilitando na 

limpeza, quando necessário. 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 06: Gráfico demonstrando as dificuldades da drenagem urbana. 
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Por fim, ao perguntar aos moradores as questões mais e menos incômodas 

em morar no local, a maioria respondeu pela falta de áreas de lazer e o mau cheiro 

acarretado pela ausência de rede de esgoto, como um incômodo maior, e o tipo de 

vizinhança como o que menos incomoda. Outros itens apontados como incômodo, 

foram a grande quantidade de lixo no local e o descaso do Poder Público perante a 

situação dos moradores. 

Para eles, a questão da relocação do assentamento, tendo que ir morar em 

outro local, não é tão inconveniente, desde que as condições de infra-estrutura na 

nova casa sejam, no mínimo, melhores que as que se encontram atualmente, bem 

como que os serviços urbanos sejam oferecidos normalmente. 

De qualquer forma, se puderem optar onde morar, não descartam a 

possibilidade de continuar no local, por já estarem familiarizados com a área e com 

as pessoas, mas ressalvam o desejo de que sejam implantados os serviços de infra-

estrutura básica e que os serviços urbanos sejam mais acessíveis. 

 

3.4 As palafitas na visão dos especialistas 

 

Nesta etapa da pesquisa, realizou-se entrevistas com especialistas na área 

da arquitetura e urbanismo, das ciências humanas e da tecnologia, a fim de saber a 

opinião deles a respeito das palafitas nas margens dos igarapés, bem como as 

técnicas apropriadas para a promoção de níveis de habitabilidade na área estudada, 

considerando as questões de esgotamento sanitário, abastecimento de água, 

drenagem urbana e coleta de lixo. 

No desenrolar das perguntas feitas, conforme explicitadas anteriormente, os 

especialistas ressaltam um item essencial a ser considerado, a consolidação ou 

relocação do assentamento, antes de planejar a reurbanização. Contudo, foram 

unânimes em afirmar que a relocação só deve acontecer para as casas que se 

encontram em situações de risco. “Nós realmente defendemos a permanência das 

palafitas, pois há o fator cultural, as relações de vizinhança estabelecidas, a 
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proximidade com o trabalho, influenciando na economia de tempo e dinheiro com 

deslocamentos”, afirma Jaime Kuck2 (KUCK, 2004). 

Em relação aos sistemas da infra-estrutura de saneamento, as instituições 

de ensino e as que possuem grupos de trabalho (conforme já especificado 

anteriormente) concordaram que para a promoção de habitabilidade na área 

estudada, seria ideal a realização de um planejamento urbano completo, levando em 

consideração a política habitacional existente, a necessidade e opinião dos 

moradores, bem como as condições físicas da área para a implantação dos itens da 

infra-estrutura de saneamento.  

Já as secretarias e instituições municipais e estaduais, remeteram suas 

opiniões no assunto abordado diretamente ao Programa Social e Ambiental dos 

Igarapés de Manaus (PROSAMIM), ressaltando que o Programa está completo e de 

acordo com a legislação e necessidades dos moradores. 

Ressalta-se que esse Programa já foi explicado anteriormente, não sendo 

necessário a explicitação de seus objetivos novamente.  

Em termos mais específicos, as opiniões e/ou indicações para a implantação 

de infra-estrutura de saneamento foram resumidas, de modo que as respostas não 

ficassem redundante na presente pesquisa, visto que nos itens abordados, as 

respostas foram unânimes. 

Em relação ao abastecimento de água, a construção de poços artesianos e 

cisternas em pontos estratégicos facilitariam o abastecimento das casas. No entanto, 

essas construções não podem ser no mesmo local onde as casas estão 

implantadas, pois, com o alto grau de degradação, o lençol freático estaria 

comprometido.  

Como ressalva Carlos Antônio Araújo3 (ARAÚJO, 2004), “antes de servir e 

depois de sair das casas, a água deve passar por uma rede de tratamento, de forma 

que, ao ser despejada não agrida o Igarapé. Os próprios moradores participariam da 

                                                 
2 Arquiteto e urbanista, em entrevista no dia 30/12/04, representante do Centro Universitário Luterano de Manaus (CEULM). 
3 Arquiteto e urbanista, em entrevista no dia 31/10/04, representante do Grupo de Trabalho Cidades do CREA/AM. 
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construção dos poços e/ou cisternas, preservando e cuidando para que não haja 

ligações ilegais”. 

Na coleta de lixo, os especialistas concordam que a coleta seletiva é a 

solução mais indicada, de forma que os próprios moradores seriam os responsáveis 

por recolher os lixos e separá-los para que fossem reciclados. 

Segundo Cáritas Baccin4 (BACCIN, 2004), além de respeitar o meio 

ambiente com o ato de não jogar lixos nas águas, o trabalho com reciclagem 

proporcionaria “o viver com dignidade aos moradores, pois além de trabalhar e 

garantir uma renda, eles podem ensinar aos filhos [...] Além disso, seria importante, 

também, a realização de campanhas educativas e a criação de políticas de 

reciclagem, a fim de que, após o trabalho concluído, as pessoas não voltem a jogar 

lixo em áreas impróprias”.    

A drenagem urbana é facilitada com a limpeza do leito e das margens. 

Porém, sem os resíduos sólidos, que de certa forma funcionam como obstáculos 

para conter a velocidade das águas, as enchentes e desabamentos são constantes. 

De acordo com Jaime Kuck, após a limpeza do Igarapé, é necessária a implantação 

de técnicas que funcionem como filtros e barragens para a água. Como por exemplo, 

a plantação de vegetação nos pontos em que ficarem isolados e descobertos, visto 

que assim, a mata funciona como um filtro para a poluição e possibilita a absorção 

da água pela terra, como se fosse uma esponja.  

Quanto ao esgotamento sanitário, a situação é mais complexa, em virtude 

das características físicas da área, como o solo arenoso e a proximidade da água. 

Assim, especialistas da Fundação Centro de Análise, Pesquisa e Inovação 

Tecnológica (FUCAPI) desenvolveram uma técnica que não causa impacto direto 

com as palafitas. O reator, como foi denominado o invento, fica alojado debaixo das 

palafitas, podendo suportar as enchentes, pois foi projetado para funcionar debaixo 

d’água, bem como pode ser aplicado em áreas de risco, atendendo, inclusive, ao 

perfil socioeconômico dos moradores. 

                                                 
4 Pedagoga e arquiteta e urbanista, profissional liberal, em entrevista no dia 24/10/04. 
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De acordo com Renato Frota5 (PORTELA, 2004b), para a utilização desse 

reator de coleta, existem dois sistemas propostos: a) a ligação na central de 

tratamento anaeróbia e esta, por sua vez, à aeróbia, que equivale ao tratamento da 

água para poder ser lançada no igarapé; e, b) a fossa anaeróbica, o que sugere a 

utilização de pneus como sumidouros. 

A primeira proposta, a ligação anaeróbica e aeróbica, caracteriza-se por 

duas etapas: na primeira, o sistema anaeróbico, trata a água utilizada nas casas, 

mas não o suficiente para ser despejada no igarapé; em seguida, parte-se para a 

segunda etapa, que equivale ao sistema aeróbio, o qual insere oxigênio no 

tratamento, obtendo um índice de 90% de pureza; para que enfim, a água seja 

despejada no Igarapé (PORTELA, 2004b). 

Na segunda proposta, as fossas funcionam como filtros coletores, nos quais 

depositam-se no fundo os resíduos sólidos, e o líquido desce para os sumidouros, 

onde ocorre a absorção e a desobstrução na terra. Dessa forma, “o projeto também 

serviria para dar um destino final aos pneus”, frisa Renato Frota, em depoimento 

(PORTELA, 2004b). 

É válido ressaltar, que o projeto foi criado por Fernando Garcia e Lenita 

Alves6 que pensaram em criar um sistema de coleta e tratamento de esgoto de baixo 

custo, além de operacionalmente simples e seguro. Para tanto, a solução foi a 

utilização de material reciclado na produção do reator. Contudo, Garcia defende que 

“o projeto foi desenvolvido para atender peculiaridades regionais, não a de outros 

Estados, por isso é mais adequado para a nossa realidade” (PORTELA, 2004b). 

Para a arquiteta Samara Sena7 (SENA, 2005), as palafitas de fato 

representam uma identidade cultural da região Amazônica, contudo, antes de 

implantar uma infra-estrutura adequada, é necessário observar o contexto em que 

está inserida, pois, em alguns pontos da cidade, as palafitas não representam a 

melhor forma de moradia, nem mesmo devem estar ali localizadas, como em pontos 

turísticos. Nesses casos, os igarapés merecem uma maior valorização, “como 

                                                 
5 Diretor do Centro Tecnológico Ambiental Fucapi (CETAF), em depoimento no Jornal A Crítica, 03/07/04. 
6 Pesquisadores que apresentaram o projeto à FUCAPI, que já começou a investir na pesquisa. Depoimento no Jornal A 
Crítica, 03/07/04. 
7 Arquiteta e urbanista, representante do Núcleo de Urbanismo da Universidade Paulista (UNIP), em entrevista no dia 28/05/05. 



Habitabilidade na cidade sobre as águas                                                                                                                                     128                          

 

Larissa Christinne Melo de Almeida 
 

elemento natural, ambiental e de lazer, imprescindível para a saúde física e social da 

população”, frisa a arquiteta.  

Em relação à área de estudo, Sena destaca que por não ser uma área 

turística, a valorização do Igarapé não seria conveniente, podendo assim, as 

palafitas permanecerem no local, desde que possuam acesso aos serviços da infra-

estrutura. 

Ao mesmo tempo, representantes das Universidades Estaduais e Federais 

(UFAM e UEA) alegam que não é válido “esconder” a população de baixa renda na 

cidade, realizando “maquiagens” para valorizar os igarapés e relocar, sem qualquer 

acesso aos serviços básicos da infra-estrutura, os moradores que antes ali 

habitavam. Principalmente se a área for de acesso ou pertencer aos “corredores 

turísticos” da cidade. 

Toda e qualquer cidade possuem dois lados, “uma divisão de classes, na 

qual a terra urbana vale a estrutura que possui e as pessoas que ali vivem”, ressalva 

José Aldemir Oliveira8 (OLIVEIRA, 2005). A questão é que esses dois lados devem 

se integrar e não se extinguir de alguma forma. 

Assim, para a implantação de uma infra-estrutura adequada, é importante 

haver uma ação de preservação das áreas que serão recuperadas, devendo ser 

acompanhada de projetos que promovam a educação ambiental e a adoção de 

políticas públicas mais eficientes.  

Uma iniciativa primordial seria a criação de cooperativas para tentar 

solucionar os problemas mais críticos, como os de infra-estrutura de saneamento, 

com as questões de esgotamento sanitário, abastecimento de água, coleta de lixo e 

drenagem urbana. 

Essas cooperativas, além do apoio do Poder Público e Instituições, teriam a 

participação direta dos moradores da área, de forma que eles aprendam a lidar e 

cuidar do meio em que vivem, pois não adianta limpar, se as pessoas continuam 

jogando lixo. Além de ajudarem na recuperação dos Igarapés, as cooperativas 

funcionariam como um meio de gerar renda aos moradores (BACCIN, 2004). 

                                                 
8 Geógrafo, representando da Universidade Federal do Amazonas (UFAM), em entrevista no dia 20/07/05.  
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Da mesma forma, a construção de casas do tipo palafita, não consiste 

apenas no fato de ser uma opção mais em conta financeiramente, mas também por 

ser um modelo mais apropriado para a área próxima a água, bem como representa 

um fator cultural na região, visto que a população ribeirinha cultiva esse tipo de 

habitação (KUCK, 2004). 

Manaus é uma cidade que cresceu a base de ocupações irregulares. Assim, 

a reurbanização é algo que deve ser estudado, considerado e, principalmente, 

implantado. Conforme explícita Geraldo Valle9 (VALLE, 2004b), “este fenômeno 

social das ocupações não é um problema e sim uma solução a um mercado 

imobiliário desigual e excludente. Portanto, a questão deve envolver toda a 

sociedade, visto que, a complexidade que acompanha as ocupações exige reflexões 

de ordem interdisciplinar”. 

Nessa perspectiva, nota-se que a questão da habitação não pode ser vista 

isoladamente, é preciso favorecer a conectividade da estrutura urbana como um 

todo, não retirar ninguém do seu lugar para não cortar laços sociais existentes, 

respeitar a história de constituição de cada lugar específico e os investimentos feitos 

por cada habitante com o seu esforço pessoal. 

 

                                                 
9 Arquiteto e urbanista, representando da Universidade Estadual do Amazonas (UEA), em entrevista no dia 20/04/04. 
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CAPÍTULO 4:  
A HABITABILIDADE NA CIDADE SOBRE AS ÁGUAS 
 

Para finalizar a pesquisa, neste capítulo apresenta-se as possibilidades e limites de 

regularização urbanística para o assentamento estudado, considerando critérios de 

habitabilidade e as características físicas da área, enfatizando os sistemas da infra-estrutura 

de saneamento, como o esgotamento sanitário, abastecimento de água, drenagem urbana e 

coleta de lixo.  

 

Larissa C. M. de Almeida, 2002 
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4. A HABITABILIDADE NA CIDADE SOBRE AS ÁGUAS 

 

 

 

 

 

Neste trabalho buscou-se analisar as possibilidades e os limites de 

urbanização nos assentamentos localizados em áreas de fragilidade ambiental, no 

que tange às condições de habitabilidade, mais precisamente, no que diz respeito às 

condições da infra-estrutura de saneamento, ou seja, esgotamento sanitário, 

abastecimento de água, drenagem urbana e limpeza pública. 

A análise foi conduzida sob o entendimento de que a moradia digna, com 

condições adequadas de habitabilidade é um direito de todos. Nessa perspectiva, a 

habitação não se restringe a casa, mas considera-se a sua integração com a 

estrutura urbana, devendo estar articulada com os fatores trabalho, lazer, transporte, 

saúde e a infra-estrutura, promovendo-se assim a integração social e territorial. 

Nessa perspectiva, foi visto que um fator determinante na promoção dos 

níveis de habitabilidade nos assentamentos informais é a infra-estrutura de 

saneamento. Ressalta-se que a habitação satisfaz seu morador na medida em que 

responde a suas necessidades. Qualquer que seja a forma de sua construção, ela 

afeta o comportamento e a maneira de viver de seus moradores.  

No caso em estudo, verificou-se que as palafitas por serem construídas 

próximas à água, ou mesmo sobre a água, apresentam situações de risco em 

diferentes níveis.  

Conforme os dados analisados no primeiro capítulo “em busca de uma 

habitação adequada”, constatou-se que a topografia se constitui num dos fatores 

que informam sobre a situação de risco da área e, portanto, sobre os limites para a 

urbanização de parte do assentamento.   

De acordo com o que foi visto no capitulo 3 “as palafitas e o igarapé do 

Quarenta no bairro Japiim”, por se tratar de uma margem de rio plana, a delimitação 



Habitabilidade na cidade sobre as águas                                                                                                                                     132                          

Larissa Christinne Melo de Almeida 

da faixa de segurança compreende uma distância de 5 metros, a contar da margem 

do leito do Igarapé. Isso significa, que as habitações implantadas nessa faixa de 

segurança apresentam limites para a urbanização. 

Em relação à acessibilidade, foi visto que as possibilidades de melhoria se 

constituem no fato de que os próprios moradores, na medida em que constroem as 

casas, já delimitam os caminhos de acessos ao assentamento e às moradias, com a 

construção de pontes, rampas e escadas. Contudo, os limites se impõem devido ao 

nível da água nos momentos de cheia. Por mais que os moradores construam 

pontes ou as casas em um nível mais elevado, acontece de algumas moradias 

serem atingidas pela correnteza.  

No entanto, mesmo considerando as estratégias encontradas pelos 

moradores para solucionar a questão da acessibilidade, os limites se destacam, 

devido a algumas situações como: as pontes construídas são, na maioria das vezes, 

estreitas e frágeis, dificultando, por exemplo, o acesso para deficientes físicos; o 

adensamento das casas limita tanto os caminhos internos, que são feitos de acordo 

com os espaços existentes entre as casas, quanto o acesso dos serviços públicos, a 

exemplo do carro de lixo. 

Constatou-se principalmente que um dos grandes desafios na questão da 

infra-estrutura é o esgotamento sanitário. Com base na análise realizada, verificou-

se que em ambas as frações do assentamento em estudo, as características físicas 

da área, juntamente com o adensamento das casas e o regime das águas, impõem 

limites para a implantação de rede de esgoto, bem como dificulta a construção de 

fossas para atender as casas individualmente, pois, esse tipo de procedimento 

causaria transtornos e impactos geomorfológicos na área. 

Por outro lado, há possibilidades para promover o esgotamento sanitário em 

toda a área, com a implantação de caixas coletoras em baixo das casas, das quais 

os dejetos passariam por tubulações submersas, seguindo para as fossas sépticas e 

filtros anaeróbicos, localizados em pontos estratégicos e construídos de forma a não 

comprometer a qualidade do solo e da água. Após todo esse tratamento, o destino 

dos dejetos seria o emissário, constituído por manilhas de concreto, localizado no 
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fundo do Igarapé, conforme o projeto apresentado pelos técnicos da 

FUCAPI, no capítulo 3.  

Em relação ao abastecimento de água, constatou-se que a possibilidade 

para a distribuição nas casas é viável, uma vez que, além da rede geral de 

abastecimento, é possível construir poços artesianos em locais próximos às casas, 

sem risco de contaminação do lençol freático. 

As águas pluviais, por sua vez, podem ser captadas e re-aproveitadas para 

os serviços domésticos, como nos banheiros e nas cozinhas. Contudo, os limites se 

sobressaem, devido ao fato de que os poços não podem ser construídos em grande 

quantidade, pois comprometeria os mananciais subterrâneos. 

Destaca-se que, para o IBGE (2004b) o abastecimento de água inadequado 

classifica-se como sendo os domicílios que, na época do Censo, não estavam 

servidos por água canalizada proveniente de rede geral de abastecimento, com 

distribuição interna para um dos cômodos, não se referindo, portanto, à qualidade da 

água distribuída, o que na Região Norte é uma questão a ser considerada, pela 

poluição dos mananciais, rios e igarapés.  

Quanto à coleta de lixo, verificou-se que as condições da área em estudo 

apresentam facilidades para adequação, sendo favoráveis em ambas as frações. 

Conforme os dados relatados e analisados, a coleta seletiva e a locação de 

pontos para a coleta pelos carros de limpeza pública, seriam as possibilidades para 

a promoção de habitabilidade na área. Porém, as condições de limpeza são 

limitadas, devido ao fato do adensamento das casas e os caminhos estreitos, pois 

limita a passagem tanto dos grandes carros de limpeza pública, quanto de pequenos 

carros para a coleta seletiva. 

Ao mesmo tempo, a locação de pontos dentro do assentamento para o 

depósito de lixo, é algo desfavorável, devido à proximidade das casas uma das 

outras.  

Para a drenagem urbana, verificou-se que as possibilidades são maiores 

para as ruas adjacentes ao assentamento, onde é possível implantar bocas de lobo, 
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das quais as águas pluviais seguem para poços de visitas, e finalmente atingem o 

emissário situado no igarapé.  

Da mesma forma, a drenagem é facilitada na área, graças ao fato do solo, 

onde as casas estão implantadas, ser “natural”, não possuindo asfalto ou concreto, 

bem como ao fato da água, quando não drenada pelo solo, correr diretamente para 

o igarapé. Todavia, essa possibilidade também apresenta limites, pois, com o solo 

drenando a água torna-se mais vulnerável, contribuindo para a fragilidade nas 

estruturas que sustentam as casas. 

De outra forma, as possibilidades de drenagem existem com a presença da 

mata ciliar na área, pois a vegetação, além da paisagem, também tem a função de 

“filtrar” tanto a água quanto o lixo. Contudo, há limites no tocante à recuperação total 

da mata ciliar, devido ao adensamento das casas. Assim, essa recuperação torna-se 

possível apenas nos pontos em que houver remanejamento das casas, ou em áreas 

que se encontram desocupadas. 

Verificou-se ainda que, a canalização com barreiras em concreto e o 

desmatamento na área do igarapé são ações que devem ser evitadas, pois, com 

suas margens alteradas, sem a vegetação adequada, as águas correm com mais 

velocidade, tendendo a proporcionar enchentes e alagações.  

Em relação aos sistemas de infra-estrutura de saneamento, verificou-se que 

há possibilidades para a promoção de níveis de habitabilidade, desde que sejam 

considerados os limites para a implantação dos mesmos. 

De todos os sistemas, constatou-se que o esgotamento sanitário é o que 

deve ser analisado com maior cautela, bem como a coleta de lixo é mais favorável 

para solução. Quanto aos limites, destaca-se que o fato do assentamento está muito 

adensado, a promoção de habitabilidade torna-se mais delicada, necessitando de 

uma maior atenção, em especial, para os sistemas da infra-estrutura de 

saneamento. 

Concluindo, do ponto de vista da infra-estrutura de saneamento, pode-se 

inferir que no assentamento em estudo, as áreas demarcadas nos mapas 17 e 181, 

                                                 
1 Mapas apresentados no capítulo 3, páginas 104 e 105. 
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frações urbanas um e dois, respectivamente, são as que evidenciam características 

de risco.     

No caso dessas áreas que apresentam limites a permanências das 

moradias, é importante que a relocação se faça quando possível para áreas 

próximas ao assentamento. Pois, deve-se levar em consideração as relações 

construídas ao longo dos anos no local. Seja com trabalhos no mercado informal ou 

com a vizinhança, foi visto que os moradores possuem uma relação com o entorno 

que deve ser respeitada. De alguma forma, eles têm acesso aos equipamentos de 

educação, saúde e lazer existente no entorno.  

Reitera-se a concepção de que os problemas habitacionais não se resumem 

apenas à construção de novas moradias, mas sim, implicam em um planejamento 

adequado em torno da habitação como um todo, articulando-se as dimensões 

arquitetônicas, urbanísticas e sócio-culturais, na busca de integração da cidade 

informal com a cidade formal. 
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APÊNDICE 

 

MODELO DO FORMULÁRIO DE ENTREVISTA COM OS MORADORES 
 

I) INFORMAÇÕES GERAIS: 
1. Nome completo: __________________________________________________________ 

2. Endereço: _______________________________________________________________ 

3. Idade: _____       4. Sexo:  F      M          5. Estado civil:  Solteiro    Casado    

Outros 

6. Quantos Filhos? ______    7. Local de nascimento? ___________________ 

8. Escolaridade? __________________________  9. Profissão? _____________________ 

10. Local onde trabalha? _____________________________________________________ 

11. Renda mensal:  1 a 3 salários mínimos (SM)            4 a 6 SM          Acima de 7 SM 

12. Quantas pessoas moram na casa? ______       13. Quantas crianças há na casa? _____ 
 

II) EDUCAÇÃO: 
14. Todas as pessoas que moram na casa trabalham ou estudam?    SIM  NÂO 

15. As crianças que não estudam, ficam em creches?    SIM   NÃO 

16. Qual a forma de comunicação que utilizam:  Jornal escrito  TV   Rádio   Telefone 

17. Freqüenta alguma igreja no Bairro?   SIM   NÃO 

18. Há associação de moradores no Bairro?    SIM   NÃO 
 

III) HABITAÇÃO: 
19. Há quanto tempo mora no Bairro? ___________________________________________ 

20. Como adquiriu o terreno (a área)?  Comprou       Alugou      Emprestou     Outros 

21. No caso de palafitas, como adquiriu o material de construção? Como fez para construir? 

__________________________________________________________________________ 

22. Qual a tipologia construtiva da casa? Quais os materiais utilizados? 

__________________________________________________________________________ 

23. Quantos cômodos e quais são eles? 

__________________________________________________________________________  
 

IV) INFRA-ESTRUTURA: 
24. Possui energia elétrica:   Legal   Ilegal 

25. Abastecimento de água:   Poço   Água encanada  Outro 

26. Esgotamento sanitário:   Rede        Fossa séptica          Fossa negra           Outro 
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27. Há coleta de lixo na área?  SIM  NÃO  

28. Há transporte coletivo?     SIM             NÃO      O utiliza?  SIM  NÃO  

29. Há telefone público?          SIM  NÃO 

30. Como é a questão da acessibilidade urbana? Ou seja, como são os percursos que você 

faz para chegar ou sair da sua casa, tanto em termos de distância como de qualidade? 

__________________________________________________________________________  

31. Existem áreas para lazer no Bairro?     SIM   NÃO 

32. Há segurança na área? Posto Policial?  SIM   NÃO 

33. Em relação às palafitas, como lida com a época das cheias? 

__________________________________________________________________________  

34. Há problemas com enchentes ou alagações?  SIM   NÃO 

35. Se sim, quais os mais comuns:  Doenças    Desabamentos   Acidentes     Outros 
 

V) SAÙDE: 
36. Há muitos problemas com saúde?  SIM   NÃO 

37. Há Postos de Saúde por perto (no Bairro)?  SIM   NÃO 

38. Se não, como fazem quando precisam de atendimento médico? 

__________________________________________________________________________  
 

VI) SERVIÇOS URBANOS: 
39. Há comércio ou supermercados por perto?   SIM   NÃO 

40. Fazem compras diárias?   SIM   NÃO 41. Freqüentam Feiras Livres?  SIM   NÃO  
 

VII) DADOS COMPLEMENTARES: 
42. Se você é imigrante, por que veio para a cidade? 

__________________________________________________________________________  

43. Gosta de morar no Bairro?   SIM    NÃO 

44. No caso das palafitas, se recebesse uma casa em outra área, Zona Norte, por exemplo, 

se mudaria?   SIM   NÃO 

45. O que mais incomoda em morar no local? Por quê? 

__________________________________________________________________________  

46. O que menos incomoda em morar no local? Por quê? 

__________________________________________________________________________  

47. O Poder Público (políticos) falam algo para melhorar a área? Apresentam algum projeto? 

__________________________________________________________________________  

48. O que você considera ser uma habitação adequada? O que para você é “morar bem”? 

__________________________________________________________________________  



Livros Grátis
( http://www.livrosgratis.com.br )

 
Milhares de Livros para Download:
 
Baixar livros de Administração
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